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Editorial

editorial

Queridas e queridos pares,

Era uma vez um grupinho de pessoas, uma sali-
nha em que cabiam não mais do que 30 pessoas 
e um grande sonho: fazer crescer um espaço 
que formasse analistas do comportamento de 
várias áreas de atuação e de diversos lugares do 
Brasil. Esse pequeno Núcleo Paradigma cres-
ceu, se tornou a Associação Paradigma e, hoje, 
com 20 anos de vida, é o Instituto Par – um 
lugar ímpar (adoramos trocadilhos). 

O melhor de tudo é saber que quanto mais 
nos desenvolvemos, mais vislumbramos can-
tinhos recônditos que a Análise do Compor-
tamento ainda pode alcançar. É por isso que 
temos sido incansáveis na missão de comparti-
lhar e multiplicar o valor da Análise do Com-
portamento: para que, cada vez mais, o mundo 
possa ser impactado por um conhecimento 
científico verdadeiramente transformador. 

É com muita honra e não à toa que, nesta 
edição do Boletim, escolhemos para homena-
gear, pelos olhos de Roberta Kovac, na tradi-
cional seção História de Vida, o nosso queri-
do, ilustre e fonte de tanta inspiração Roberto 
Banaco. É certo que sem ele nada disso teria 
começado. Muita gratidão, Beto.

Como sempre, trazemos aqui materiais in-
teressantes produzidos por pessoas do nosso 
grupo e por convidados que tanto admiramos. 
César Rocha nos presenteou com uma análi-
se brilhante (e nada óbvia) de Adolescência, a 
série da Netflix, que impactou tanto em 2025. 
Em paralelo, Joana Singer entrevistou Giovana 
Rocha sobre a interface entre a clínica e a psi-
cologia forense, fazendo um pequeno passeio 
pelo conteúdo do seriado. Fatima Conte apre-

sentou uma resenha carinhosa sobre um dos 
nossos lançamentos editoriais do ano: o livro 
Parentalidade: teoria e prática clínica sob a ótica 
da Análise do Comportamento, organizado por 
Ana Beatriz Chamati e Clarissa Pereira. 

Alguns professores do fortíssimo grupo 
de Análise do Comportamento Aplicada ao 
TEA, do Instituto Par, Anna Queiroz, Cassia 
da Hora, Claudia Coimbra, Daniele Kramm e 
Rodolfo Dib, desenvolveram, para este boletim, 
os conceitos de autoconhecimento e autogeren-
ciamento e desenvolvem suas aplicações para 
as intervenções em pessoas com TEA.

Do nosso programa de Mestrado em Análise 
do Comportamento Aplicada, nasceram frutos 
que renderam belíssimas produções para nosso 
Boletim: o trabalho de Maria Fernanda Spinola e 
Fernando Cassas sobre o emprego do SIMCCIT 
para o contexto de Acompanhamento Terapêu-
tico (AT), o resultado da pesquisa O machismo 
através da face, de Hanna Enescu e Roberto 
Banaco, e outro trabalho sobre Transtornos ali-
mentares e IRAP, conduzido por Igor Oliveira, 
Eduardo Miyazaki e Roberto Banaco. Por fim, 
como um belíssimo amálgama desses materiais, 
Candido Pessôa e Saulo Velasco trazem um tex-
to bastante elucidativo sobre produtos técnicos e 
tecnológicos, que nos ajuda a compreender me-
lhor a contribuição do nosso Mestrado.

Desejamos a todas e todos uma excelente 
leitura e...

Que venham os próximos 20 anos!

Equipe do Instituto Par

boletim paradigma
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Escrever sobre a vida do 
Roberto Banaco é, para mim, uma alegria 
imensa. Me senti honrada com a possibilidade 
de celebrar a história de alguém que dedica sua 
vida à formação de pessoas e à construção de 
uma comunidade analítico-comportamental 
no Brasil. É difícil separar sua trajetória pessoal 
de sua atuação profissional: ambas se entrela-
çam em uma narrativa marcada pela generosi-
dade, pela coragem ética e por um compromis-
so inabalável com o conhecimento. Roberto é e 
sempre foi, para mim, um mestre e um amigo. 
Sua presença transformadora se faz sentir em 
sala de aula, em textos densos e acessíveis, em 
orientações rigorosas e acolhedoras, em gestos 
de apoio àqueles que estavam começando e 
em incentivo genuíno a todos que, depois de 
trabalhar sob sua orientação por algum tempo, 
se sentiam prontos para alçar voos solos. Em 
algumas horas deliciosas de conversa pude ou-
vir pela primeira vez partes dessa história que 
eu não conhecia e reconhecer e me emocionar 
com outras partes, algumas das quais tive a sor-
te de fazer parte... 

Nascido em 1958, em uma família de imi-
grantes portugueses, Roberto cresceu em um 

História de vida 
Roberto Alves Banaco

Roberta Kovac

ambiente de forte conexão familiar, onde os va-
lores de solidariedade, responsabilidade e estu-
do eram cultivados com firmeza. Sua infância 
foi marcada por uma curiosidade intensa e por 
uma sensibilidade aguçada para os detalhes do 
cotidiano. Ainda menino, encantava-se com os 
jingles e os comerciais da televisão, nutrindo 
o sonho de ser desenhista publicitário. A arte 
o fascinava, mas foi a palavra que, mais tarde, 
guiaria seus caminhos.

Durante o ensino médio, foi impactado por 
professores que despertaram nele a vocação 
para a docência. Roberto lembra especialmente 
de uma professora de biologia, que notou uma 
queda no seu rendimento (Beto teve que co-
meçar a trabalhar aos 14 anos para ajudar em 
casa) e que, em uma situação difícil, o ajudou 
a passar em uma prova. Naquele momento, 
impactado pela ajuda da professora, Roberto 
intuiu que professores podem mudar vidas e 
isso ficou no seu coração como uma semente. 

O interesse pela psicologia surgiu de modo 
inesperado: uma colega de sala pede para 
Roberto fazer um teste psicológico – do tipo 
exercício projetivo informal, como uma via-
gem simbólica. Ele topa, curioso e cético, e se 

história de vidaboletim paradigma
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surpreende em como a colega “descobre” coisas 
sobre ele a partir do teste. Fundamentalmente, 
nesse momento, Roberto descobre quão valioso 
é saber sobre si – insight que marcará sua busca, 
sua vida e seu interesse como psicólogo clínico e 
pesquisador no futuro... Ainda no ensino médio, 
Roberto passou a estudar psicologia por conta 
própria, colecionando fascículos da coleção Ego 
e mergulhando em conceitos que desafiavam 
sua compreensão e alimentavam sua curiosidade 
sobre si e sobre os outros. Contrariando todas as 
expectativas familiares, que esperavam dele uma 
carreira de engenheiro, Roberto decidiu seguir a 
carreira de Psicologia, fascinado que estava com 
a possibilidade de ampliar a compreensão sobre 
a condição humana.

Ingressou na PUC-SP em 1977, onde logo 
se aproximou da Análise do Comportamento, 
enxergando ali a possibilidade de fazer ciência, 
pesquisa em laboratório (informação adquirida 
logo nos primeiros dias de aula, com a colega 
Roberta Azzi – filha de Rodolfo Azzi, que con-
tou para ele o que o pai fazia).

Na PUC, convidado por Maria Luisa Guedes 
(Ziza), tornou-se monitor de laboratório. A par-
tir daí, passou a frequentar grupos de pesquisa 
liderados por outros professores, como Maria 
Lúcia Dantas Ferrara, a quem carinhosamente 
chamava de Tutu, e Sérgio Luna. Nesses grupos, 
envolveu-se em pesquisas com ratos, e foi sendo 
moldado por um contexto em que o estudo da 
psicologia científica era indissociável da forma-
ção ética e social. Sua graduação foi atravessada 
por desafios de saúde e por responsabilidades 
familiares após a perda precoce do pai, mas seu 
compromisso com o conhecimento o fez seguir 
em frente, destacando-se e conquistando espa-
ços no ambiente acadêmico.

Roberto terminou a graduação e seguiu 
fazendo pesquisas, tanto na PUC-SP quanto 
na USP, ingressando no Mestrado assim que 

terminou a graduação e, logo na sequência, no 
Doutorado (ambos na USP), ao mesmo tempo 
em que já atuava como docente de Psicologia, 
tendo ocupado, na PUC, o lugar da sua orienta-
dora – Tutu. Essa trajetória talentosa e eficien-
te deu a ele o adjetivo de jovem prodígio, pelo 
menos entre nós, seus alunos da graduação no 
início dos anos 1990 na PUC de São Paulo. 

Ainda durante a graduação, a relação de 
Roberto com Tutu se fortalecia e ela contou 
com ele para inúmeros projetos de pesquisa 
e de docência. E aproximou o aluno exemplar 
também da atividade político-cientifica tão 
importante na Análise do Comportamento: 
as Associações. Em 1979, quando estava no 
terceiro ano da faculdade, Roberto começou a 
auxiliar a Tutu na Associação de Modificação 
do Comportamento (AMC), no comitê de 
publicações, como vice-coordenador. A dire-
toria da AMC incluía nomes como Carolina 
Bori, Maria Amelia Matos, Luiz Carlos Freitas, 
Silvio Botomé, entre outros. Em uma discussão 
com a diretoria, a Tutu sai da coordenação e 
o Roberto, ainda um estudante, assume a co-
ordenação do comitê de publicações da AMC, 
com a importante função de editar os Cadernos 
de Análise do Comportamento. Mantendo-se 
fiel aos princípios da sua querida orientadora, 
Roberto se afasta também da AMC, retornan-
do muito mais adiante, já na década de 1980, a 
pedido de outro amigo e ex-professor – Silvio 
Paulo Botomé – para a nova associação, que 
deveria seguir o trabalho da AMC – a ABAC.

Durante a nossa conversa, Roberto cita 
inúmeros nomes de pessoas que foram im-
portantes na sua formação, como parceiros 
profissionais, professores e colegas de traba-
lho (sempre em equipe, como ele destaca) – 
colegas de turma, como Roberta Azzi, Regina 
Wielenska, Olga Kubo, colegas de graduação 
que foram suas monitoras – Marta Hubner, 
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Monica Gianfaldoni, Denize Rubano, Marlise 
Bassani e Hélia Utida – e professores como 
Sergio Luna, Silvio Botomé, Hélio Guilhardi, 
Maly Delitti, Maria do Carmo Guedes, Maria 
Amélia Matos, Profa. Carolina Bori e, cla-
ro, Maria Lucia Dantas Ferrara, a Tutu, sua 
orientadora. Tantos outros nomes foram, 
como sempre, muito generosamente incluí-
dos na narrativa do Roberto sobre sua histó-
ria, e ele, de forma natural e humildemente, 
destaca-os todos sempre como protagonistas 
de uma história na qual se descreve apenas 
como participante. 

No início dos anos 1990, Roberto esta-
va novamente no grupo que fundou a atu-
al Associação Brasileira de Ciências do 
Comportamento (ABPMC) e foi presidente da 
gestão 1996-1997. Uma iniciativa fundamental 
ocorre nesse momento: Roberto, estimulado 
(pressionado) por Maria Amelia Matos, e com 
acesso a todo o material já apresentado nos en-
contros da ABPMC desde 1993, (guardado pre-
ciosamente por Helio José Guilhardi, presiden-

te da ABPMC nas gestões anteriores), se junta a 
pessoas desde há tempos muito importantes na 
sua vida (Denis Zamignani, Maly Delitti) para 
organizar esse material em formato de publica-
ção. Surge a coleção Sobre Comportamento e 
Cognição – uma série de livros que se mostrou 

indispensável para a formação de estudantes e 
profissionais analistas do comportamento. 

Um dos marcos importantes da atuação 
institucional de Roberto na ABPMC, foi sua 
participação no grupo que, entre 2014 e 2016, 
se debruçou sobre a elaboração de diretrizes 
para um sistema de Acreditação em Análise do 
Comportamento no Brasil. O grupo, formado 
por Roberto, Denis Zamignani, Hélio Guilhardi, 
Silvio Botomé e Emmanuel Tourinho, se reuniu 
durante um ano, todas as terças-feiras, para 
discutir um documento que não descrevesse 
somente critérios ou destacasse cursos ou títu-
los, mas que pudesse ser um documento vivo, 
atualizado constantemente, que desse crédito a 
uma pessoa para ser reconhecida pela comuni-
dade como analista do comportamento e que, 
portanto, guiasse a observação da comunidade 
para os critérios (continuamente mutáveis) que 
definem um analista do comportamento. 

A criação do Programa de Mestrado 
em Psicologia Experimental: Análise do 
Comportamento, da Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo 
(PUC-SP), foi mais uma das 
contribuições importan-
tes de Banaco para a área. 
Juntamente com os colegas 
da PUC – Maria Amália, 
Teia Serio, Nilza Micheletto, 
esse programa foi elaborado 
e veio fortalecer ainda mais 
a consolidação da Análise 
do Comportamento como 
área acadêmica e científica 

no país. O programa foi oficialmente aprovado 
em 1998 e iniciou suas atividades em 1999, sob 
a coordenação de Roberto e com a colaboração 
de um grupo de professores engajados na cons-
trução de um espaço institucional dedicado ao 
ensino e pesquisa fundamentados no behavio-

Durante a nossa conversa, Roberto cita inúmeros nomes de 
pessoas que foram importantes na sua formação, como parceiros 
profissionais, professores e colegas de trabalho (sempre em 
equipe, como ele destaca) – colegas de turma, como Roberta 
Azzi, Regina Wielenska, Olga Kubo, colegas de graduação que 
foram suas monitoras – Marta Hubner, Monica Gianfaldoni, Denize 
Rubano, Marlise Bassani e Hélia Utida – e professores como Sergio 
Luna, Silvio Botomé, Hélio Guilhardi, Maly Delitti, Maria do Carmo 
Guedes, Maria Amélia Matos, Profa. Carolina Bori e, claro, Maria 
Lucia Dantas Ferrara, a Tutu, sua orientadora. 

história de vida
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rismo radical. O projeto pedagógico refletia 
uma sólida base conceitual e metodológica, 
com linhas de pesquisa que abrangiam desde 
estudos básicos sobre processos comportamen-
tais até aplicações clínicas e educacionais. A 
atuação de Banaco foi decisiva na estruturação 
do currículo, nas propostas de avaliação e na 
consolidação da cultura acadêmica do progra-
ma, que viria a formar várias gerações de ana-
listas do comportamento no Brasil.

O Instituto Par teve suas raízes planta-
das ainda nos anos 1980-90, quando Roberto 
Banaco, diante das instabilidades vividas na 
PUC-SP, começou a vislumbrar a possibilidade 
de criar um espaço autônomo para formação e 
prática em Análise do Comportamento. A ideia 
inicial era integrar escola, clínica, pesquisa e 
formação profissional – um sonho que ganhou 
forma com a aproximação 
de seus ex-alunos e orien-
tandos, especialmente Denis 
Zamignani, Joana Singer e 
Roberta Kovac. Após a frus-
tração com o cancelamento 
de um curso de especializa-
ção que havia sido planejado 
para a COGEAE/PUC, Denis e Roberto deci-
diram transformar a adversidade em ação con-
creta. Em abril de 2005, nasceu o Paradigma 
– Núcleo de Análise do Comportamento, ini-
ciativa pioneira que aliava formação rigorosa, 
atendimento clínico supervisionado e inserção 
social. Desde o início, o Paradigma se organi-
zou como uma comunidade de prática, cen-
trada em valores de excelência, compromisso 
ético e responsabilidade social. Ao longo dos 
anos, cresceu em estrutura, número de alunos, 
projetos e docentes, consolidando-se como re-
ferência nacional. Ainda hoje, o Instituto Par 
mantém viva a marca de seus fundadores e da 
proposta original: formar profissionais com-

prometidos com a ciência, com a aplicação da 
AC e com a transformação social.

O amadurecimento institucional do Núcleo 
Paradigma culminou, em 2014, com a criação 
do Programa de Mestrado Profissional em 
Análise do Comportamento Aplicada, reco-
nhecido pela CAPES e vinculado ao Paradigma 
– Centro de Ciências do Comportamento (atu-
almente Instituto Par). A proposta do mestra-
do profissional nasceu da constatação da la-
cuna entre a formação acadêmica tradicional 
e a demanda crescente por profissionais alta-
mente qualificados na aplicação da Análise do 
Comportamento em contextos clínicos, edu-
cacionais e sociais. Roberto Banaco esteve à 
frente da elaboração do projeto pedagógico, do 
processo de credenciamento junto à CAPES e 
da organização das primeiras turmas. O mes-

trado profissional consolidou-se como espaço 
inovador de formação, combinando sólida fun-
damentação conceitual com ênfase em práticas 
supervisionadas e pesquisa aplicada à realida-
de brasileira, mantendo-se fiel ao legado ético e 
científico que Banaco sempre defendeu.

Beto sempre defendeu que formar analistas 
do comportamento não era apenas ensinar téc-
nicas, ao contrário, sua proposta, seguida pes-
soalmente e replicada com todos os seus alunos 
e colegas, consiste em fortalecer as bases filo-
sóficas, conceituais e empíricas e cultivar uma 
atitude científica. Esse seria o conhecimento e 
as competências necessárias para o analista do 
comportamento.

Beto sempre defendeu que formar analistas do comportamento não 
era apenas ensinar técnicas, ao contrário, sua proposta, seguida 
pessoalmente e replicada com todos os seus alunos e colegas, 

consiste em fortalecer as bases filosóficas, conceituais e empíricas 
e cultivar uma atitude científica. Esse seria o conhecimento e as 

competências necessárias para o analista do comportamento.
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Ao final de uma longa e generosa entre-
vista, Roberto sorriu e disse, com a sinceri-
dade que lhe é característica: “Eu começaria 
tudo outra vez. Para mim, é uma diversão 
isso tudo. Eu chamo de lúdico, no bom sen-
tido. Não é que eu não leve a coisa a sério... 
Mas o projeto da Análise do Comportamento 
é um projeto de vida. Acho que a Análise do 
Comportamento me ensinou a viver”. Em suas 
palavras, há, além de um balanço amplo e ge-
neroso de sua trajetória, a expressão de um 
modo ético de estar no mundo. Roberto cons-
truiu sua vida como extensão do seu compro-
misso com o conhecimento, com a liberdade e 
com as relações humanas que fazem sentido. 
Aproximando-se de uma célebre reflexão de B. 
F. Skinner, Beto citou com serenidade: “Com 
todas as minhas fraquezas criei um mundo no 
qual todas as coisas que faço são positivamen-
te reforçadoras. Eu reconstruí um mundo no 
qual posso me conduzir bem.” Assim também 
vive Roberto Banaco – construindo, com suas 
escolhas e ações, um mundo no qual ele possa 
se conduzir bem e no qual tantos outros pude-
ram aprender a viver melhor.

Ao contar sua história, celebramos, além de 
um percurso individual, a construção de uma 
cultura analítico-comportamental que valoriza 
a ética, o rigor e a generosidade. Que sua histó-
ria inspire muitas outras! 

Roberta Kovac é graduada em Psicologia e mes-
tre em Psicologia Experimental: Análise do 
Comportamento, pela PUC-SP, e doutora em 
Psicologia Clínica, pela USP. Diretora acadêmica, 
supervisora e docente no Instituto Par Educação. 
Docente permanente e orientadora do Mestrado 
Profissional em Análise do Comportamento Aplicada 
e Coordenadora do Laboratório de Pesquisa RFTAC e 
do curso de formação em ACT, todos no Instituto Par. 
Autora e organizadora do livro Teoria das Molduras 
Relacionais: conceitos, pesquisa e aplicações (2022) 
e de capítulos de livros e artigos científicos em 
revistas nacionais e internacionais. Membro da 
Associação Brasileira de Ciências do Comportamento 
(ABPMC), da Association for Contextual Behavioral 
Science (e do capítulo brasileiro dessa associação), 
ex-presidente da ACBS Brasil (2021-2023).
Roberto Banaco é psicólogo graduado pela PUC-SP, 
mestre e doutor em Psicologia Experimental pela 
Universidade de São Paulo. Professor e pesquisador 
no Instituto Par. É ex-presidente e membro vitalício 
do Conselho da Associação Brasileira de Ciências 
do Comportamento (ABPMC), de onde é acredita-
do como Analista do Comportamento. Membro da 
Sociedade Brasileira de Psicologia (SBP). Membro da 
Rede de Cooperação para a construção de evidên-
cias em Terapias de base analítico comportamental 
(REDETAC). Membro da Asociación Latinoamericana 
de Análisis, Modificación del Comportamiento y 
Terapia Cognitiva Conductual (ALAMOC).

história de vida
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aulas teóricas semanais  
Sextas-feiras, das 13h30 às 18h, semanalmente (Módulo 1)  

Sextas-feiras, das 8h30 às 13h, semanalmente (Módulos 2 e 3)

supervisão 
Quinzenal, com 3 horas de duração,  
apenas na modalidade online

Possibilidade de estágio complementar 
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Comportamento em cena
A psicologia da construção da crueldade em Adolescência 
(Netflix, 2025)

César Antonio Alves da Rocha

O intervalo compreendido 
entre o final da década de 1950 e início da de 
1970 foi frutífero para o campo da psicologia 
social. Não apenas por terem sido submetidos 
à investigação experimental assuntos sobre os 
quais até então havia pouco mais que hipóte-
ses, deduções, interpretações e conhecimento 
muito indireto e elusivo, mas também porque 
os delineamentos propostos foram tão inova-
dores quanto ousados. De falsos participantes 
de pesquisa recrutados para influenciar partici-
pantes reais inadvertidos, a testes de obediência 
perante comandos absurdos e até uma prisão 
simulada nos porões da universidade, que saiu 
do controle e forçou a interrupção antecipada 
do experimento, as pesquisas desse período fo-
ram, no mínimo, audaciosas.

Achados de algumas dessas pesquisas são 
relevantes para a elucidação de um problema 
social contemporâneo, trazido aos holofotes 
recentemente em função da popularidade de 
uma obra de arte audiovisual. Ilustrada com 
sensibilidade notável e sofisticação técnica 
extraordinária, a radicalização de indivíduos 
num período de desenvolvimento particular-
mente vulnerável – a adolescência – foi tema 

de uma minissérie britânica que rapidamen-
te ocupou o topo da mais popular plataforma 
de streaming em atividade. Em Adolescência 
(Netflix, 2025), acompanhamos a história de 
Jamie, jovem de 13 anos acusado de assassi-
nar uma colega da mesma idade. Com retratos 
de seus ambientes escolar e familiar, ao longo 
de quatro episódios cuidadosamente filmados 
em plano-sequência, a narrativa se abstém do 
recurso ao óbvio, provendo o fundamental ao 
mesmo tempo em que exige do espectador es-
forço imaginativo para o não-dito.

Mas em que aquelas pesquisas de mais de 
meio século atrás podem ajudar na compre-
ensão do fenômeno retratado na minissérie 
do momento? De maneiras complementares, 
descobertas da psicologia social experimen-
tal foram cruciais para demonstrar o caráter 
contingencial de atributos humanos frequen-
temente “essencializados” noutras tradições de 
pensamento. Posto de outra maneira, a pesqui-
sa psicológica mostrou como características co-
mumente concebidas como essenciais – isto é, 
como coisas “em si”, absolutas, incondicionais 
e apartadas das circunstâncias – são, em grande 
medida, relativas, condicionais e resultantes de 

comportamento em cenaboletim paradigma
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relações historicamente construídas. É o caso, 
por exemplo, da crueldade, característica que, 
de tão desconcertante, tornou-se tema exausti-
vamente explorado pelas artes e pela indústria 
do entretenimento.

Mas o que instiga em Adolescência – e, meu 
palpite, provavelmente jaz aí o principal moti-
vo de seu sucesso – é o quanto Jamie parece, 
ao menos à primeira vista, tudo menos cruel. 
A figura do jovem frágil, apavorado diante da 
truculenta abordagem policial no primeiro epi-
sódio, é distante da imagem tipicamente asso-
ciada a personagens que representam a cruel-
dade encarnada, como os de Macaulay Culkin 
em O Anjo Malvado (1993), Christian Bale em 
Psicopata Americano (2000) 
e Ezra Miller em Precisamos 
falar sobre o Kevin (2011). 
Isto é, o que espanta, para 
além do barbarismo do ato, 
é a trivialidade de Jamie: o que poderia levar 
um adolescente comum, vivendo num ambien-
te pacato que aparentemente satisfazia todas as 
suas necessidades primárias, a se engajar na 
violência extrema? É aqui que a psicologia so-
cial tem algo a dizer.

Os experimentos conduzidos por Solomon 
Asch (1955) investigaram os efeitos da pressão 
social sobre o julgamento individual. Em seu 
estudo mais célebre, participantes eram colo-
cados em grupos com cúmplices do pesquisa-
dor e convidados a comparar o comprimento 
de linhas. Apesar de as respostas corretas se-
rem evidentes, quando os cúmplices davam 
respostas erradas em unanimidade, cerca de 
um terço dos participantes também errava, de-
monstrando o poder da conformidade. A ten-
dência de se alinhar à maioria, mesmo diante 
de óbvias evidências em sentido contrário, 
revelou como a necessidade de pertencimento 
pode se sobrepor à razão individual. Tais acha-

dos indicam que o comportamento irracional 
(e, por extensão, o cruel) pode surgir por pres-
são social, e não a partir de uma índole inata 
maligna ou irracional.

Na esteira dessa tradição, Stanley Milgram, 
nos anos 1960, conduziu uma série de estudos 
nos quais voluntários acreditavam administrar 
choques elétricos crescentemente intensos a 
outro participante (na verdade, um ator) como 
punição por erros numa tarefa. Apesar dos 
gritos e súplicas da suposta vítima para que 
o experimento cessasse, muitos participantes 
seguiram obedecendo às ordens do pesquisa-
dor até o fim, chegando a aplicar choques po-
tencialmente fatais. Os resultados chocaram o 

mundo, ao mostrar como pessoas comuns, em 
contexto de autoridade instituída, são capazes 
de cometer atos extremos ao terceirizar a res-
ponsabilidade – afinal, estariam apenas cum-
prindo ordens de outrem.

Curiosamente, os experimentos de Milgram 
(1963) tiveram início a poucos meses ao julga-
mento do criminoso de guerra nazista Adolf 
Eichmann, evento notoriamente reportado por 
Hannah Arendt como correspondente da The 
New Yorker, e que ilustraria sua tese sobre a 
banalidade do mal. A coincidência não era me-
ramente temporal: os estudos de Milgram da-
vam estofo empírico à tese filosófica de Arendt 
(1963), demonstrando que a obediência a figuras 
de autoridade, mais do que traços de persona-
lidade ou desvios de caráter, pode levar indiví-
duos, em princípio pacíficos, a atos de violência.

No início da década seguinte, mais especifi-
camente em 1971, Philip Zimbardo encabeçou 
o famoso experimento da prisão de Stanford, 

A tendência de se alinhar à maioria, mesmo diante de óbvias 
evidências em sentido contrário, revelou como a necessidade de 

pertencimento pode se sobrepor à razão individual. 
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no qual estudantes universitários foram dividi-
dos aleatoriamente entre guardas e prisioneiros 
de um cárcere simulado. Em poucos dias, os 
“guardas” passaram a adotar comportamentos 
abusivos e humilhantes contra os “prisioneiros”, 
que, por sua vez, mostraram sinais progressivos 
de estresse e submissão. Embora encerrado an-
tes do previsto e envolto em controvérsias (al-
gumas até hoje irresolutas), o estudo eviden-
ciou a rapidez com que indivíduos assumem 
papéis sociais e ajustam seu comportamento às 
normas percebidas do contexto. Os resultados 
apontam que situações sociais estruturadas por 
hierarquias rígidas e pela desumanização dos 
indivíduos são capazes de fomentar compor-
tamentos cruéis em pessoas comuns (Haney, 
Banks, & Zimbardo, 1973).

De volta à série, a trajetória de Jamie ao 
longo de Adolescência torna-se mais inteligível 
à luz dos achados supracitados, os quais reve-
lam como formas sutis – e, por isso mesmo, 
mais insidiosas – de conformidade, obediência 
e assimilação de papéis sociais contribuem para 
a emergência de comportamentos que, em aná-
lise superficial, poderiam ser tomados como 

manifestações de crueldade intrínseca. Como 
no experimento de Asch, o comportamento 
do adolescente parece cada vez mais orientado 
pelo pertencimento a grupos – visíveis ou la-
tentes na trama –, cujas normas ele internaliza 
sem plena consciência, a ponto de comprome-
ter seu julgamento e distorcer a percepção da 
realidade. A influência dessas normas é menos 
explícita do que a autoridade formal evoca-

da nos estudos de Milgram, mas não menos 
eficaz: não há comandos diretos, apenas a at-
mosfera tácita de um mundo virtual povoado 
por discursos misóginos e ressentidos, onde 
a violência aparece naturalizada como revide 
à frustração. Também não há papéis formal-
mente impostos, como na prisão simulada de 
Zimbardo, mas há um roteiro sub-reptício de 
masculinidade e repressão emocional ao qual 
Jamie parece aquiescer desavisadamente.

Assim, a série ilustra a dolorosa constru-
ção de uma crueldade que, quando emerge, 
não o faz com fanfarra, mas na forma discreta 
e difusa de uma obediência sem objeto claro, 
de uma adaptação silenciosa a um mundo 
que, sem precisar gritar, já ensinou o bastan-
te. Nesse sentido, Adolescência encena, com 
sutileza formal, mas rigor emocional, a tese 
arendtiana da banalidade do mal: não o triun-
fo espetaculoso do perverso, mas a rendição 
irrefletida do comum.

Faria bem se adultos – sobretudo terapeu-
tas, professores, pais e guardiães em geral – se 
familiarizassem, por um lado, com esses acha-
dos sobre o comportamento humano e, por 

outro lado, com as práticas 
culturais a que vivem ex-
postos adolescentes como 
Jamie. Há uma crescente 
de subculturas masculinis-
tas propagadas on-line e da 
normalização de discursos 

outrora marginalizados. Expoentes do redpill 
lideram podcasts populares no país hoje, por 
exemplo, e embora outros atores e militantes 
de movimentos afins – como os incels e adep-
tos do MGTOW (Men Going Their Own Way) 
– argumentem que suas reivindicações tratam 
meramente de um “resgate” da autoestima 
masculina, não raro há complacência com dis-
cursos misóginos e violentos.

Assim, a série ilustra a dolorosa construção de uma crueldade 
que, quando emerge, não o faz com fanfarra, mas na  
forma discreta e difusa de uma obediência sem objeto claro,  
de uma adaptação silenciosa a um mundo que,  
sem precisar gritar, já ensinou o bastante. 

comportamento em cena
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Caso esses termos lhe soem estranhos, tal-
vez seja hora de uma pesquisa rápida para se 
inteirar da gravidade da situação – especial-
mente se você convive ou trabalha com ado-
lescentes. Familiarizar-se com essas realidades 
é passo fundamental para compreender os 
novos contornos da violência e do aliciamen-
to de vulneráveis para finalidades perversas. 
Ao ensinar que a crueldade não é essência, 
mas construção, a psicologia provê esperança 
– afinal, muito do que é aprendido pode ser 
desaprendido – e convoca à responsabilidade: 
combater um mal requer, antes de tudo, ser 
capaz de reconhecê-lo. 
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período
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Entre pares
A interface entre a clínica e a psicologia forense

Joana Singer entrevista Giovana Munhoz da Rocha

Joana: Giovana, quero come-
çar explorando um pouco sua trajetória, como é 
que você foi parar nessa área de estudo, pesqui-
sa e aplicação, com crianças e adolescentes em 
conflito com a lei.
Giovana: Essa história provavelmente começa 
lá atrás, quando eu era criança e questionava a 
minha família quando via, por exemplo, pesso-
as em situação de rua. Eu queria saber por que 
aquelas pessoas estavam ali e dizia que quando 
eu crescesse, queria comprar um prédio, colo-
cá-las lá dentro para elas poderem tomar ba-
nho e queria fazer uma biblioteca nesse prédio.

Joana: Uma pequena Malala...
Giovana: E o meu pai dizia assim: ‘olha ela, que-
rendo justiça’. Naquela época, não se falava tanto 
no assunto. Eles tentavam me explicar o que é 
que acontecia, mas não envolvia política. Lembro 
que perto de onde minha avó morava, tinha uma 
mulher que morava na rua, que enchia o cabelo 
de fitinhas e chamavam ela de Maria Chiquinha. 
Era a maloqueira Maria Chiquinha, chamada de 
bêbada e outras coisas piores, só que ela tinha 
um transtorno psiquiátrico e eu tinha muita 
pena, eu não gostava de olhar para ela. Primeiro, 

eu tinha curiosidade, depois eu não queria ver 
por que tinha alguma coisa ali que me fazia mui-
to mal, chegava a chorar. Mais tarde, quando eu 
comecei a entender as coisas, foi que a questão 
da desigualdade foi me incomodando e, na 
busca por uma profissão, conversando com um 
tio que é psiquiatra, fomos falando da questão 
dos transtornos psiquiátricos e de como isso 
era presente, como as pessoas que não tinham 
condições financeiras ficavam à mercê de um 
sistema que não as atendia adequadamente. Na 
época, ainda existiam os hospitais psiquiátri-
cos, que eram mais depósitos do que lugares de 
intervenção. Não à toa, no meu primeiro ano 
de universidade, fui em busca de um estágio 
em um hospital psiquiátrico.

Joana: Então, isso vem lá de trás mesmo...
Giovana: Sim. Então, no meu mestrado, tra-
balhei com população carente, fui para a pe-
riferia para entender as questões ligadas às 
práticas educativas, fiz uma pesquisa muito 
legal. Desmistifiquei a ideia de que famílias 
em desvantagem econômica tivessem práticas 
educativas piores do que pais e mães de famí-
lias de nível A e B. Existe uma equidade, uma 
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semelhança entre as práticas educativas que 
independe de classe econômica e acadêmica. 
E existe o que nós chamamos de variáveis de 
risco: as populações desfavorecidas estão mais 
expostas ao estresse ambiental, desemprego, a 
viver numa vizinhança violenta, até à falta de 
saneamento, então, a pobreza isoladamente não 
define risco nem para práticas educativas. Já no 
doutorado, embora meu objetivo fosse traba-
lhar com relação terapêutica junto a pessoas 
resistentes à psicoterapia, fui levada para uma 
instituição de cumprimento de medida socioe-
ducativa de privação de liberdade. Muitas pes-
soas não eram menores de idade, mas tinham 
sido internados enquanto menores de idade. 
Alguns em uma situação não prevista pelo 
ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente), 
pois estavam internos há mais de três anos. 
Eram considerados casos gravíssimos, irrecu-
peráveis. De fato, eram pessoas resistentes à 
intervenção e que poderiam, de alguma for-
ma, se beneficiar da minha pesquisa. Minha 
intervenção consistia em psicoterapia analítico 
funcional e analítico-comportamental, com 
análise de processo, tendo como medidas os 
comportamentos do psicoterapeuta (avaliados 
com o SiMCCIT – Sistema Multidimensional 
para a Categorização de Comportamentos na 
Interação Terapêutica, do Denis Zamignani 
e da Sonia Meyer) e os comportamentos dos 
jovens avaliados por um sistema criado pela 
Sonia e por mim. Uma das variáveis que indi-
cava o sucesso da intervenção era a reiteração 
(ou reincidência) e, num follow-up de cinco 
anos, dos 11 adolescentes, nove não o fizeram, 
e com dois não tive contato. Mas esses dois 
parecem nunca ter feito adesão à interven-
ção. No fim, permaneci nessa instituição por 
alguns anos durante meu doutorado, depois 
como voluntária e recebendo alguns encami-
nhamentos, quando os jovens já estavam em 

liberdade. Segui fazendo pesquisa nessa área, 
como orientadora, até o começo de 2024, e in-
terrompi quando decidi me afastar do progra-
ma de pós-graduação em Psicologia Forense.

Joana: E como entrou a Análise do Comportamen-
to na sua vida, dentro desse interesse que você 
construiu?
Giovana: Durante a graduação eu sentia que 
as disciplinas ligadas a outras abordagens não 
me satisfaziam, não respondiam àquelas ques-
tões que eu trazia de criança, e muitas outras 
que iam surgindo durante o próprio curso. 
Encontrei isso na análise do comportamento. 
E, também, minha psicoterapeuta era analista 
do comportamento.

Joana: Imagino que tentar responder às suas ques-
tões de criança faziam sentido olhando para o que 
acontece no mundo, não dentro da pessoa, né?
Giovana: Isso. Tirar o olhar só do indivíduo e 
expandir para todo o contexto. Mas também 
não culpabilizar o contexto, como algumas 
abordagens fizeram ao atribuir o problema to-
talmente às fontes primárias de cuidado. 

Joana: Vou agora um pouco para a clínica, tá? Você 
é terapeuta e, eu sei, de mão cheia. Quero sa-
ber um pouco como que essa sua experiência na 
Psicologia Forense e seus trabalhos acadêmicos 
impactam e aparecem na sua clínica?
Giovana: Olha, primeiro, os conceitos da ne-
cessidade de não julgar e de ter empatia, que a 
gente aprende na teoria que deve ter, e que se 
aplicam tanto na clínica, passaram a fazer sen-
tido, de fato, quando eu entrei em contato com 
essa população em conflito com a lei, em uma 
época em que já se disseminava que bandido 
bom é bandido morto. Vivenciei desafios de es-
tar com pessoas que cometeram atos gravíssi-
mos, com os quais, fora do contexto clínico, eu 

entre pares



boletim paradigma18

certamente não conseguia ter empatia. Passei 
a compreendê-los genuinamente quando pude 
conhecer suas histórias. Entendi que empatia 
é algo mais profundo, mais complexo. Tenho 
certeza de que, com aquela vivência, minha 
prática clínica no consultório melhorou muito, 
com a compreensão mais ampla da ontogênese. 
É algo que atualmente as terapias contextuais 
colocam de uma forma muito clara, como uma 
prerrogativa para a terapia funcionar. 

Joana: Gostei muito disso. Você precisou desenvol-
ver a empatia de um jeito muito profundo, porque 
é muito mais fácil eu ter empatia por um igual a 
mim, por uma pessoa que tem ali queixas que tal-
vez eu também teria. Na hora 
que você tem que se haver 
com uma pessoa que vive num 
contexto brutalmente muito 
diferente do seu, como você 
deve ter passado por diversas vezes, acho que a 
capacidade de empatia é efetivamente colocada à 
prova. Agora outra pergunta: chegam no seu con-
sultório pessoas que já estiveram em conflito com 
a lei ou que estão? 
Giovana: Chegam pessoas que estão vivencian-
do processos tanto por serem acusadas e, por 
vezes, realmente terem cometido infrações ou 
crimes, e também chegam vítimas. Acredito 
que posso atender vítimas tanto quanto posso 
atender agressores, pois esse olhar sobre dois 
lados ampliou muito meu repertório como te-
rapeuta. É preciso, ainda, lembrar que pessoas 
que cometem atos antissociais também podem 
ter sido vítimas e é comum que tenham sido 
em algum momento de suas vidas. Tenho re-
cebido casos assustadores de adolescentes que 
estão cometendo atos infracionais e ainda não 
foram denunciados. Muitas vezes, vêm com 
diagnósticos que não são diretamente associa-
dos a padrões antissociais, como transtorno 

borderline, transtorno bipolar, TDAH, altas 
habilidades, mas que apresentam comporta-
mentos disruptivos.

Joana: Falando sobre adolescentes, quero saber 
um pouco do que achou da série Adolescência. 
Giovana: Primeiro, falo com meu lado que ama 
cinema. Achei uma obra de arte. E eu achei a 
série muito rica, por mostrar, principalmen-
te, como diversos fenômenos se entrelaçam e 
como apenas uma área da psicologia, no caso a 
psicologia forense, não dá conta de entender e 
intervir em relação ao comportamento do ga-
roto. Por exemplo, precisamos recorrer ao olhar 
da psicologia do desenvolvimento, das práticas 

culturais, da neuropsicologia, da avaliação psi-
cológica, da psicologia escolar para chegarmos 
a levantar hipóteses sobre um pequeno recor-
te, como, por exemplo, os comportamentos dos 
pais, a relação entre eles, entre eles e a filha, 
entre eles o filho, entre irmãos. Escutei psicó-
logos julgando os pais, falando de misoginia e 
patriarcado, de abuso, dentre outras coisas, sem 
considerar a riqueza de variáveis que aparecem 
ali. Os pais, além de excelentes atores, são per-
sonagens riquíssimos, e não é possível rotulá-
-los como maus pais.

Joana: Sim, dá pra identificar afeto, humor, uma 
busca por tentar resolver coisas.
Giovana: Sim, uma família que está tentando fi-
car de pé, no limite mesmo. Um pai que é um 
homem trabalhador com um trabalho instável, 
lidando com a vergonha e a culpa, filhos numa 
escola que parece não dar conta da complexida-
de dos comportamentos adolescentes, uma mãe 

Vivenciei desafios de estar com pessoas que cometeram 
atos gravíssimos, com os quais, fora do contexto clínico, eu 

certamente não conseguia ter empatia.
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que parece sentir culpa porque não estava sufi-
cientemente atenta ao filho. Seria tentador atri-
buir um rótulo de personalidade antissocial ao 
menino – o que, além de inadequado para sua 
faixa etária, não se sustenta. Pode-se até cogitar 
um possível desenvolvimento nesse sentido no 
futuro, mas o retrato apresentado revela um me-
nino que não manifesta algumas das caracterís-
ticas típicas desse perfil. Considerando sua idade 
e o recorte mostrado, tampouco se percebe um 
quadro claro de transtorno de conduta. Veja, as 
pessoas o descrevem como um bom menino, que 
vai à escola, é ótimo aluno. Observando o todo 
apresentado pela série, não tem nada obviamente 
de transtorno de conduta até o assassinato.

Joana: Mas ele parece bastante manipulador 
quando conversa com a psicóloga, não?
Giovana: Pode ser. Mas é um menino inserido, 
naquele momento, num sistema cruel, lutan-
do pra sair daquela situação com o repertório 
que tem. Isso é comum naquele contexto, não 
é suficiente pra fazer um diagnóstico. Muitas 
pessoas em uma situação muito aversiva como a 
dele tentarão estratégias de contracontrole com 
o repertório que possuem. É um menino muito 
inteligente, vai usar o repertório dele. Então, o 
que é magnífico e que incomoda é que precisa-
mos olhar para algo maior: não é a família ou só 
a família, não são variáveis biológicas ou inatas 
dele, não é só isso. Não é só a escola. Tem algo 
que é muito maior, a cultura operando também.

Joana: Encontrar as explicações mais fáceis é tam-
bém uma forma de se livrar da responsabilidade, 
não acha?
Giovana: Claro! Por exemplo: ‘Ah, eu não sou uma 
mãe assim, então não preciso me preocupar’. E 
vamos olhar para algo contemporâneo: não sou 
uma especialista em análises políticas e peço des-
culpas por tratar um assunto muito complexo de 

forma rasa, mas o movimento incel está vindo, 
sustentando-se em grupos de extrema direita, do 
pior tipo de extremismo que existe. O menino 
está inserido nesse grande contexto. Não dá para 
só culpar uma pessoa isoladamente, ainda que, 
claro, ele tenha que responder à justiça.

Joana: E me conta como você vê a postura da psi-
cóloga que está envolvida no caso?
Giovana: Ela foi perfeita. Ela está fazendo uma 
avaliação forense e não psicologia clínica foren-
se. Aquela profissional precisa manter a maior 
objetividade possível no seu parecer e não pode 
ter um envolvimento emocional. 

Joana: Me incomodou um pouco ela avisar que 
eles não se verão mais poucos minutos antes de 
acabar o encontro e logo após uma crise do meni-
no, mas estou entendendo... 
Giovana: Dentro dos procedimentos da avalia-
ção forense, no primeiro momento você explica 
o que está fazendo ali, explica o sigilo relativo, 
ou seja, você está fazendo uma série de avalia-
ções e aquilo vai ser passado para o juiz. Eu en-
tendo que, como parte do protocolo, ela deva 
ter esclarecido seu papel desde o início.

Joana: Acho que vou ter que rever a série com esse 
olhar! Giovana, por fim, gostaria de falar um pouco 
sobre o livro. A gente está lançando agora pela edito-
ra Instituto Par, o livro que você organizou junto com 
o Tiago Sávio, que é Clínica da Violências. Está sendo 
um prazer pra gente ter a oportunidade de trazer 
esses temas, que são temas caros para você e que 
a gente vê muito pouco na nossa na literatura, pelo 
menos brasileira, da Análise do Comportamento. 
Quero saber como você decidiu, pela organização 
desse livro. Você sentia necessidade?
Giovana: Frequentemente me perguntam como 
consigo trabalhar com o público que atendo, 
pois trata-se de um grupo bastante específico, 

entre pares



boletim paradigma20

e muitos profissionais demonstram resistência 
em lidar com pessoas que apresentam com-
portamentos considerados socialmente desa-
fiadores por envolverem violência. Mas aí, eu 
pergunto, como você, Joana, consegue aten-
der pessoas que têm estresse pós-traumático? 
Em muitos casos, você está atendendo casos 
de violência. Ela está aí em nosso cotidiano, 
precisamos escancarar o que é violência para 
além do âmbito estrito do agressor ‘clássico’. 
Por exemplo, quem atende pessoas com TEA 
também precisa olhar para isso. Temos, no li-
vro, um capítulo só sobre violências sofridas 
por pessoas com TEA. Poderia falar por horas 
sobre cada capítulo, pois os autores foram fan-
tásticos. Tem capítulos sobre violência contra 
população LGBTQIAPN+, sobre abuso sexual, 
suicídio, violência contra a mulher, violência 
no trabalho e outros. Então, a violência não é 
particular de quem atende a população que eu 
atendo. Há múltiplos tipos de violência e, infe-
lizmente, está no nosso contexto clínico todos 
os dias. O livro é para profissionais que traba-
lham com pessoas, não importa se na escola, na 
clínica, no hospital. 

Joana: Será um sucesso total! Giovana, muito obri-
gada pela entrevista. Foi um prazer enorme!
Giovana: O prazer foi todo meu! 
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Na estante
Parentalidade: Teoria e prática clínica sob a ótica da 
Análise do Comportamento
Fatima Conte

A presença dos pais em 
processos educacionais e atendimentos psico-
lógicos infantis é, hoje, considerada “natural” 
e esperada, e a sua ausência, motivo de ques-
tionamento. Contudo, o cuidado das crianças 
por parte de seus pais ou responsáveis surgiu 
depois de uma longa caminhada realizada 
pela humanidade. Conforme Aries (1960), foi 
somente a partir do fim da Idade Média e iní-
cio do século XVI que a criança passou a ser 
vista como alguém que deveria ser cuidada 
física e “espiritualmente” e mesmo ser ama-
da por eles. Surgem, então, na mesma épo-
ca, os primeiros manuais de aconselhamento 
parental. Implícita, nessas informações, está 
uma importante constatação: comportamen-
tos parentais não são simples decorrência 
da evolução da espécie, como pode parecer 
ao observador desavisado. Já a Análise do 
Comportamento, que fundamenta os estudos 
sobre parentalidade apresentados nesse livro, 
entende, desde sempre, que todo e qualquer 
comportamento humano resulta da combina-
ção de contingências filogenéticas, ontogené-
ticas e culturais (Skinner, 1953). 

A abordagem analítico-comportamental, 
introduzida em laboratórios de pesquisa expe-
rimental de universidades brasileiras por Fred 

Keller (1961-1964), logo impulsionou tentati-
vas, por parte de seus ex-alunos, de aplicação do 
conhecimento ali apresentado no enfrentamen-
to de problemas psicológicos, problemas esses 
que, em sua maioria, versavam sobre queixas de 
pais quanto a comportamentos de seus filhos. 
Fatalmente, a ajuda prestada pelos analistas do 

Teoria e prática clínica sob a ótica 
da análise do comportamento

Ana Beatriz Chamati
Clarissa Moreira Pereira

Organizadoras

na estante
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comportamento implicava na modificação de 
contingências familiares, conforme indicação 
da análise funcional realizada em cada caso, o 
que envolvia necessariamente, a alteração do 
comportamento parental, que, por sua vez, pro-
vavelmente levaria às mudanças desejadas no 
comportamento de seus filhos. Chamado ini-
cialmente de Modificação de Comportamento, 
esse trabalho evoluiu no mundo todo, nomeou-
-se mais à frente de Terapia Comportamental 
e, posteriormente, dada a singularidade do 
modelo construído no Brasil, passou, aqui, 
a ser identificado como Terapia Analítico-
Comportamental (TAC) e, no caso da criança, 
adolescente e pais, TACI (infantil). 

A TACI incorporou, passo a passo, o co-
nhecimento científico que foi sendo produzido 
no decorrer do tempo, assim como manteve-se 
sensível às mudanças sociais humanizadoras, 
como, por exemplo, o re-
conhecimento explícito dos 
direitos das crianças e das 
mulheres brasileiras, o que 
levou à maior solicitação da 
presença do pai, ao lado da 
mãe, no cuidado com os fi-
lhos em todos os contextos e, dentre eles, o das 
psicoterapias. A criança também foi impulsio-
nada mais fortemente a colocar-se como pro-
tagonista do processo terapêutico, ao lado dos 
pais e dos terapeutas. O livro Parentalidade: 
Teoria e Prática Clínica sob a Ótica da Análise 
do Comportamento, organizado por Ana 
Beatriz Chamati e Clarissa Moreira Pereira, é 
uma celebração da evolução e da ampliação do 
trabalho realizado junto aos pais desde o seu 
início e preserva a singularidade brasileira que 
o enriqueceu. A partir da cuidadosa curadoria 
de suas organizadoras, os autores convidados a 
colaborar abordam, com competência e lingua-
gem acessível, temas complexos e propostas de 

intervenção nos diversos quadrantes relaciona-
dos ao desenvolvimento da parentalidade, de 
maneira elegante e com sólida fundamentação.

E sabemos que não basta informar pais so-
bre boas práticas para que mudem seus compor-
tamentos, uma vez que são muitas as variáveis 
que impactam sua conduta, desde as relaciona-
das aos múltiplos papéis que exercem na socie-
dade, à avalanche de informações concorrentes 
e de qualidade duvidosa que recebem diaria-
mente até a presença de regras sociais impos-
síveis de serem cumpridas sobre como educar 
filhos. Há ainda aspectos que decorrem das suas 
relações conjugais, questões financeiras presen-
tes ou emocionais pessoais, além de suas expe-
riencias como filhos e as características e com-
portamentos de seus filhos etc. Por isso e mais, 
pais precisam de oportunidades de aprendiza-
gem e processos que ocorram sob contingências 

reforçadoras positivas e que levem em conta sua 
singularidade e as contingências às quais estão 
expostos. Este livro oferece apoio prático e re-
flexivo para o clínico que segue nessa direção. 
Nele, os autores exploram com profundidade 
temas necessários, como o papel das variáveis 
sociais, econômicas e conjugais (mencionadas 
anteriormente) no estabelecimento das relações 
familiares, cuidados a serem prestados pelo pai 
à mãe gestante e seu bebê, a atuação parental 
apropriada aos primeiros mil dias da criança, 
o cuidado ao filho em paralelo ao autocuidado. 
Explora os principais marcos do desenvolvi-
mento infantil, importantes para a identificação 
de problemas precocemente, assim como ques-

O livro Parentalidade: Teoria e Prática Clínica sob a Ótica da 
Análise do Comportamento, organizado por Ana Beatriz Chamati 

e Clarissa Moreira Pereira, é uma celebração da evolução e da 
ampliação do trabalho realizado junto aos pais desde o seu início 

e preserva a singularidade brasileira que o enriqueceu.
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tões relacionadas ao temperamento das crian-
ças e seus impactos nas relações pais e filhos e, 
da mesma forma, dos diferentes tipos de apego 
desenvolvidos entre eles. Há, também, uma dis-
cussão especial sobre a inflexibilidade compor-
tamental, geralmente evidente tanto nas relações 
pais e filhos quanto nas estabelecidas entre pais 
e terapeuta, assim como dos desafios presentes 
no desenvolvimento, junto aos pais, do brincar 
com seus filhos, o que, além de fortalecer vín-
culos e trazer bem-estar, constitui importante 
ferramenta de estimulação infantil. E, uma vez 
que os pais têm papel importante no desenvolvi-
mento do self, da autoestima, da autoconfiança 
e de habilidades sociais da criança, aborda-se 
cuidadosamente os processos comportamentais 
a eles relacionados. 

O conteúdo ainda avança, apresentando 
dificuldades psicológicas específicas, como 
condutas antissociais, transtornos alimentares, 
distúrbios do sono, transtornos de neurode-
senvolvimento, suicídio e luto por crianças e 
adolescentes. Também pode-se encontrar uma 
análise cuidadosa sobre o uso de medicação na 
infância, uma prática crescente e, muitas vezes, 
questionável, assim como sobre um fenômeno 
ainda recente, mas já impactante e preocupan-
te, que é a presença da cultura digital na infân-
cia e adolescência, 

A obra reafirma a importância da análise 
funcional como base para intervenções clínicas 
individualizadas, mas também demonstra que 
podemos nos beneficiar de “manuais” ou pro-
postas estruturadas e avaliadas criteriosamente 
e nos apresenta excelentes contribuições nes-
sa direção. Destacam-se ainda aspectos éticos 
e preocupações relativas aos cuidados com a 
“saúde mental” infantil em nossa sociedade e 
apresentam-se competências necessárias ao te-
rapeuta que atende infantes e seus pais, desde 
às relativas à formação do vínculo até a esco-

lha de procedimentos adequados a diferentes 
faixas etárias e momentos da vida específicos. 

Enfim, esse livro reúne contribuições fun-
damentais para o trabalho clínico parental, co-
erentes e aplicáveis, ao contrário de tantas pu-
blicações que teimam em se repetir e se manter 
superficiais. É, portanto, uma obra de referência 
e que, certamente, se tornará indispensável, tan-
to aos iniciantes quanto aos mais experientes. 

Confesso que a leitura foi desafiadora: se-
guir adiante ou parar para refletir a cada frase? 
Acredito que muitos leitores viverão esse mes-
mo dilema e qualquer que seja o caminho que 
escolherem, assim como eu, finalmente, op-
tarão por manter o livro sempre à mão, como 
fonte constante de consulta e inspiração para 
a realização de um trabalho clínico sensível, 
cuidadoso e competente junto a pais e filhos! 
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Da teoria à prática
Autoconhecimento e autogerenciamento: algumas 
implicações para intervenções em indivíduos com TEA

Anna Beatriz Queiroz, Cláudia Stefânia Figueiredo Neves Coimbra, Cássia Leal da Hora, 

Daniele de Lima Kramm, Rodolfo Ribeiro Dib

Padrões de comportamento 
e interesses restritos e repetitivos, característi-
cos do Transtorno do Espectro do Autismo 
(TEA), podem dificultar o estabelecimento da 
discriminação por aspectos e propriedades re-
levantes do ambiente que estão relacionados à 
produção de reforçadores. Especialmente, do 
ambiente social. Além disso, déficits no desen-
volvimento da comunicação social comumente 
culminam em dificuldades em desenvolver o 
repertório necessário para falar sobre si mesmo 
e sobre o outro, já que é nas interações sociais 
que o conhecimento acerca de si e do ambiente 
social é construído.

Tendo isso em vista, pretende-se apresentar 
algumas reflexões que justifiquem a defesa da 
seguinte afirmação realizada pelos autores do 
presente artigo: as intervenções analítico-com-
portamentais deveriam direcionar mais os seus 
esforços para favorecer o autoconhecimento e 
produzir o autogerenciamento. Para tanto, ini-
cialmente, os conceitos de autoconhecimento, 
autogerenciamento e a noção de controle serão 
apresentados a partir dos pressupostos teóricos 
e filosóficos da Análise do Comportamento. 
Além disso, pretende-se apresentar algumas 

reflexões sobre possíveis decorrências de tais 
conceitos para a prestação de serviços em 
Análise do Comportamento Aplicada (ABA) 
para indivíduos com TEA.

Autoconhecimento
Na concepção skinneriana (1953/1993), o con-
ceito de autoconhecimento relaciona-se ao da 
consciência, e ambos são entendidos como com-
portamentos operantes encobertos, que ocorrem 
“dentro da pele” de cada um. A despeito disso, 
não se diferenciam dos operantes públicos, ex-
ceto pela possibilidade de acesso. Em contrapo-
sição às concepções mentalistas, Brandenburg e 
Weber (2005) destacam que autoconhecimento 
“não é um jeito ensinado para buscar algo no 
interior, também não é um caminho percorrido 
para atingir as profundezas do ser, é sim a des-
crição de comportamentos” (p. 88).

Isso posto, a noção de autoconhecimento 
no Behaviorismo Radical pressupõe que o pró-
prio sujeito conheça em quais condições o seu 
comportamento ocorre e quais variáveis o con-
trolam. Trata-se de um comportamento verbal 
discriminativo, por meio do qual o sujeito “ad-
quire conhecimento” sobre seus comportamen-

da teoria à práticaboletim paradigma
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tos e os estímulos a eles relacionados, como 
produto de contingências específicas, organi-
zadas e compartilhadas por uma comunidade 
verbal (Skinner, 1953/1993). Sendo, portanto, 
um comportamento de origem amplamente 
social (Marçal, 2008). 

Segundo Marçal (2008), “se conhecer, para 
Skinner, é discriminar estímulos, o autoco-
nhecimento então corresponderia a uma dis-
criminação de estímulos gerados pelo próprio 
indivíduo (autogerados) que se autoconhece, 
isto é, autoconhecimento é autodiscriminação” 
(p. 105). Aprender a descrever funcionalmente 
o próprio comportamento também possibilita 
manipular as variáveis que controlam, o que 
se entende por autogerenciamento (Skinner, 
1953/1993). 

Portanto, o prefixo “auto” na proposta skin-
neriana não pode ser entendido como causa de 
comportamento e sim como 
produto das contingências 
que estabelecem o próprio 
comportamento (mais espe-
cificamente suas respostas, 
públicas e/ou privadas) como estímulos dis-
criminativos para outras respostas (públicas e/
ou privadas). Nesse sentido, é necessário que 
o analista do comportamento observe, analise 
e manipule as contingências que produzem a 
discriminação necessária para promover aquilo 
que se denomina de autodiscriminação, auto-
conhecimento e autogerenciamento.

O autoconhecimento gerou e ainda gera 
discussões conceituais e empíricas atreladas 
à questão da subjetividade humana, tema 
de grande complexidade para a Psicologia. 
Compreendendo os enredamentos que en-
volvem a questão, nosso intuito, neste breve 
texto, não é o de propor uma definição su-
perficial para o tema do autoconhecimento, 
mas, sim, abordar a concepção skinneriana 

para que possamos refletir sobre como esse 
conceito, atrelado ao de autogerenciamento 
e de controle de estímulos, pode contribuir 
para planejar intervenções em Análise do 
Comportamento Aplicada ao TEA de maneira 
eticamente responsável.

Autogerenciamento
Antes de prosseguir, é importante diferenciar 
os termos autocontrole (self-control) e autoge-
renciamento (self-management). Embora apa-
reçam na literatura comportamental de forma 
intercambiável, autogerenciamento parece ser 
a terminologia mais indicada (e adotada neste 
texto), pois autocontrole pode sugerir, equivo-
cadamente, que o controle sobre um comporta-
mento reside dentro da pessoa, visto que o ter-
mo está comprometido com visões mentalistas. 
Além disso, autocontrole é frequentemente uti-

lizado por analistas do comportamento para 
descrever a habilidade de adiar gratificações, 
ou seja, responder sob controle de produzir um 
reforçador atrasado, mas de maior qualidade. 
Assim, empregar o mesmo termo para designar 
tanto uma estratégia de mudança de compor-
tamento (autogerenciamento) quanto um tipo 
específico de comportamento (autocontrole), 
pode gerar confusão quanto à identificação das 
variáveis dependente e independente. Nesse 
caso, uma pessoa poderia usar autogerencia-
mento (variável independente) para produzir 
autocontrole (variável dependente) (Cooper et 
al., 2020). Por isso, consideramos necessário re-
tomar a concepção skineriana de autocontro-
le, dado que ela constitui o cerne do que se se 
discutirá neste texto como autogerenciamento.

O autoconhecimento gerou e ainda gera discussões conceituais 
e empíricas atreladas à questão da subjetividade humana, tema 

de grande complexidade para a Psicologia. 
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Para Skinner, autocontrole é um fenôme-
no composto por duas respostas: uma resposta 
controladora, que afeta variáveis ambientais de 
forma a alterar a probabilidade de uma outra 
resposta, a resposta controlada. Simplificando, 
autocontrole é o comportamento que uma pes-
soa emite para alterar a ocorrência de um outro 
comportamento, posteriormente.

Quando o homem se controla, escolhe 
um curso de ação, pensa na solução de 
um problema, ou se esforça para au-
mentar o autoconhecimento, está se 
comportando. Controla-se precisamen-
te como controlaria o comportamento 
de qualquer outro através de manipu-
lação de variáveis das quais o compor-
tamento é função. Ao fazer isso, seu 
comportamento é um objeto próprio de 
análise, e finalmente deve ser explicado 
por variáveis que se situam fora do pró-
prio indivíduo (Skinner, 1953, p. 250).

A aplicação de estratégias voltadas à mo-
dificação de um comportamento-alvo ocorre 
ao longo de um contínuo, no qual o indivíduo 
pode controlar um ou todos os componentes 
envolvidos na mudança comportamental. Em 
outras palavras, um programa de autocontro-

le pode contar com agentes externos (como 
professores, terapeutas ou familiares), que 
manipula, em maior ou menor grau, variáveis 
como operações motivadoras, estímulos discri-
minativos, dicas e consequências diferenciais 
(Cooper et al., 2020). Apesar das variações que 
podem ocorrer nesse contínuo, a ênfase dos fa-

tores causais do autocontrole deve ser a relação 
do indivíduo com o ambiente, ou seja, sua his-
tória de interações (Skinner, 1953/1993).

Assim, estratégias de autogerenciamento 
podem ser usadas para produzir mudanças 
comportamentais e ser aplicadas pelo próprio 
indivíduo que terá seu comportamento altera-
do. Desse modo, o autogerenciamento consiste 
em o indivíduo interagir com seu ambiente, es-
pecificamente para produzir alterações no seu 
próprio comportamento, a partir da emissão 
de um conjunto de respostas variadas, como 
identificar um comportamento-alvo, observar 
e registrar seu próprio comportamento (self-
-monitoring, self-observation, self-recording), 
gerir consequências (self-reinforcement) etc. 
Esse conjunto de respostas que serão emitidas 
pelo indivíduo é sensível às consequências pro-
duzidas, ou seja, são comportamentos operan-
tes e, como tais, podem ser aprendidos.

Retomando o conceito de autogerenciamen-
to adotado por Skinner (1953/1993), que envol-
ve o comportamento controlador e o controlado, 
ao adotar estratégias de autogerenciamento, o 
indivíduo altera os antecedentes e consequên-
cias, aumentando a probabilidade de controlar 
o próprio comportamento (Miltenberger, 2016). 
No caso de crianças e jovens TEA, autogerencia-

mento tem sido considerado 
uma prática, sustentada por 
evidências científicas, que 
produziu efeitos positivos 
na aquisição de repertórios 
de comunicação, socializa-

ção, brincar, engajamento escolar, habilidades 
acadêmicas e pré-acadêmicas, adaptativas, de 
autocuidado, vocacionais e no enfraqueci-
mento de comportamentos desafiadores (e.g., 
Steinbrenner et al., 2020).

O que pode ser considerado como possível 
déficit ou excesso comportamental presente 

Para Skinner, autocontrole é um fenômeno composto por duas 
respostas: uma resposta controladora, que afeta variáveis 
ambientais de forma a alterar a probabilidade de uma outra 
resposta, a resposta controlada. 
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em casos de TEA frequentemente resultaria em 
uma dependência de agentes externos (terapeu-
tas, professores, familiares e cuidadores) como 
mediadores essenciais para a realização de ati-
vidades diárias, diminuindo a autonomia e a 
independência do indivíduo e gerando uma de-
manda por recursos humanos que pode ser cus-
tosa ou até mesmo inviável. Uma maior depen-
dência pode estar associada à perda de controle 
pessoal, como fazer escolhas e tomar decisões, 
variáveis associadas com uma melhor qualidade 
de vida (Wehmeyer & Schwartz, 1998).

A realização de intervenções que promovam 
autogerenciamento para pessoas com TEA é 
uma alternativa às intervenções realizadas ex-
clusivamente por agentes externos e tem como 
objetivo ampliar o controle pessoal do próprio 
comportamento, aumentando a probabilidade de 
emissão de respostas que produzam reforçadores 
positivos em ambientes diversos, como domésti-
co, escolar e comunidade. O indivíduo com TEA 
aprende, a partir de intervenções que produzem 
autogerenciamento, a “discriminar” entre com-
portamentos socialmente benéficos e não bené-
ficos, a monitorar e registrar seu próprio com-
portamento e recompensar-se de acordo com os 
resultados obtidos (Busick & Neitzel, 2009). 

O controle de estímulos nas intervenções a 
casos de TEA
Por que a criança nomearia cores somente na 
presença do terapeuta?

Responder diferencialmente a objetos de 
diferentes cores e nomear diferentes cores 
de objetos são comportamentos produzi-
dos por contingências de reforçamento 
diferentes, sendo que nomear só pode ser 
instalado por contingências de natureza 
social produzidas por uma comunidade 
verbal (Guilhardi, 2008, s/p).

Intervenções intensivas e duradouras, ca-
racterísticas do trabalho com crianças com 
TEA, constroem uma história comportamental 
da qual fazem parte os terapeutas. Uma criança 
poderia passar 20 horas da sua semana com o 
mesmo terapeuta, e outras 20 horas com ou-
tro. Um planejamento menos cuidadoso, po-
deria envolver uma história de reforçamento 
constante de aquiescência, com reforçadores 
de alta magnitude. Após um tempo, quando 
o terapeuta apresenta um quadrado vermelho 
à criança, já nem precisa dizer “Qual é esse?” 
ou “Me diga a cor!”, e a criança imediatamente 
verbaliza “vermelho!”. Por um lado, a retirada 
da instrução é fundamental para que a criança 
passe a emitir tatos e mandos referentes a essa 
propriedade dos estímulos no mundo lá fora. 
Por outro, pode reforçar uma ilusão do tera-
peuta de que sua presença já não é necessária 
para a emissão da resposta. 

Na escola, onde o(a) terapeuta está presen-
te desde o horário da entrada até a saída (ge-
ralmente no papel de acompanhante terapêu-
tico ou pedagógico, educacional etc.), a equipe 
relata que a criança “fica muito bem”, já que 
realiza todas as atividades escolares, alimenta-
-se, desloca-se com a turma entre ambien-
tes, responde a perguntas, brinca com outras 
crianças e não apresenta comportamentos in-
terferentes. Se o terapeuta precisa faltar, o dia 
na escola é ruim. Por melhor que tenha sido a 
construção da parceria entre escola e equipe 
comportamental, a professora continuará com 
20 crianças na sua turma, instruções repletas 
de “distratores” e, em sequência, continuarão 
ocorrendo: “Vamos fazer o primeiro exercí-
cio, estão vendo? Todo mundo pegou o lápis 
amarelo? João, desce da cadeira, eu já avisei! 
Aqui, Maria, no seu lugar, por favor! Então, o 
lápis amarelo, no primeiro. Podem pintar, di-
reitinho, por favor! Quem terminar me ajuda 
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a guardar os lápis de cor, tá bom? Lembrem 
que não pode pintar de outra cor, hein?! Todo 
mundo tem apontador aí se precisar, certo?”. 

A escassez de reforçadores imediatos e 
contingentes também continuará existindo 
com frequência, assim como a impossibilida-
de da apresentação dos estímulos antecedentes 
adequados regularmente (e.g., hierarquia de 
dicas). O dia na escola foi ruim! A depender da 

etapa da intervenção, quanto aos objetivos-alvo 
e, portanto, ao repertório da criança, poderia se 
justificar a discrepância. O problema é quando 
não é esse o caso e o cenário perdura. Com a 
criança do nosso exemplo, podemos acompa-
nhar sua intervenção por meio dos gráficos nos 
relatórios da equipe: cada programa de ensino 
é apresentado de maneira organizada, com um 
gráfico de desempenho e curvas ascendentes 
velozes! Nomear cores, seguir instruções de 
dois passos, pintar dentro do espaço, guardar 
materiais após finalizar tarefas etc. Família e 
escola podem, gradativamente, aprender a re-
conhecer, nos gráficos, claros progressos (ainda 
que, por outro lado, isso também possa dificul-
tar questionamentos acerca da intervenção que 
tem sido realizada, afinal, o dado é soberano!). 
Os dados estão lá e todos podem ver que a 
criança aprendeu. 

Para o leitor leigo em Análise do Com-
portamento, falhas na programação de ensino 
podem passar despercebidas, fazendo com que 
os dados aparentem indicar aprendizagem sob 
controle de estímulos específicos e diferentes 
daqueles necessários para o comportamento se 

manter no contexto natural. Embora os regis-
tros demonstrem desempenho, este está atre-
lado a um conjunto de variáveis antecedentes, 
entre as quais o(a) terapeuta, que desempenha 
um papel essencial para a produção dos dados 
obtidos, ou do desempenho observado. Na 
ausência dessa variável (terapeuta), o desem-
penho da criança, como um todo, deixa de 
ocorrer. A criança se alimenta apenas quando 

orientada; vai ao banhei-
ro quando o(a) terapeuta a 
conduz e aponta para a tor-
neira no momento de lavar 
as mãos; realiza a atividade 
de pintura quando o(a) pro-
fissional está ao lado, verba-

lizando que pode começar e ajeitando o lápis 
em sua mão; guarda os materiais porque o(a) 
terapeuta só libera a sua saída depois que isso 
aconteça; e brinca com outras crianças porque 
foi conduzida até elas, tendo seu brinquedo 
favorito como incentivo. Diante disso, não se 
pode considerar que a aprendizagem tenha 
sido eficaz ou efetiva, tampouco se poderia 
dizer que tenha sido generalizada ou apresen-
tado generalidade. 

Mas, tinha-se os dados, tinha-se a alteração 
no comportamento. O que poderia estar errado 
ou faltando? Nossa defesa é de que os analistas 
do comportamento podem estar trabalhando 
com as partes (e.g., somente os dados), mas 
não com o todo (i.e., a pessoa em relação com 
seu ambiente). Contingências moleculares iso-
ladas não são suficientes para a compreensão 
do caso. Seria preciso uma análise da história 
comportamental e elaboração de hipóteses da-
quilo que, na maioria das vezes, não é possível 
observar no histórico de gráficos. 

Ao que parece, o controle de estímulos 
que ainda tem se estabelecido sobre a prática 
de analistas do comportamento que atuam na 

Para o leitor leigo em Análise do Comportamento, falhas na 
programação de ensino podem passar despercebidas, fazendo 
com que os dados aparentem indicar aprendizagem sob controle 
de estímulos específicos e diferentes daqueles necessários para 
o comportamento se manter no contexto natural. 
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prestação de serviços baseados em ABA para 
pessoas com TEA envolve, restrita ou predo-
minantemente, variáveis como protocolos e/
ou produtos técnicos padronizados (muitas 
vezes advindos de diferentes contextos cul-
turais), seguidos rigidamente em nome das 
“melhores práticas” de intervenção. Mesmo 
que, conforme argumenta Bailey (2000), a 
Análise do Comportamento tenha evoluído 
da concepção de uma prática centrada na 
modificação de condutas, 
com pouca atenção aos di-
reitos individuais (décadas 
de 1950 e 60), para uma 
abordagem mais sensível 
às necessidades e escolhas 
das pessoas atendidas, bem 
como às mudanças culturais e sociais ocorri-
das nas décadas seguintes, especialmente no 
que diz respeito à inclusão e à autonomia dos 
indivíduos, observa-se que essa evolução nem 
sempre se reflete nas práticas contemporâne-
as de intervenção. 

Em paralelo, também surgem inúmeras 
formações, certificações e selos que, suposta-
mente, ‘garantem’ a qualidade na oferta dos 
serviços prestados. Diante delas, profissionais 
respondem avidamente sob controle de regras 
amplamente difundidas, sobretudo pelas redes 
sociais, que descrevem que o sucesso das in-
tervenções e a conduta verdadeiramente ética 
só é possível se você também adquirir o trei-
namento da “nova técnica inovadora” ou sou-
ber implementar “o tal modelo” que superou as 
anacronias da ABA “antiga” e tornou-se con-
temporâneo, e verdadeiramente ético além de 
compassivo. Como resultado, observa-se que é 
comum os profissionais não saberem identifi-
car e descrever as variáveis que controlam a to-
mada de decisão por se aprimorar ou oferecer 
modelos de intervenção.

E agora José?
Neste artigo, nossa defesa é de que a atuação e 
as intervenções baseadas na promoção do au-
toconhecimento e do autogerenciamento estão 
na vanguarda do paradigma que vivemos atual-
mente, que está focado na pessoa atendida e na 
sociedade em que ela está inserida (c.f. Bailey, 
2000). Já temos produção científica e desen-
volvimento de tecnologia para isso. A partir do 
autogerenciamento, resultados favoráveis à re-

dução de excessos comportamentais e amplia-
ção de habilidades diversas foram encontrados 
em diferentes idades e populações. Também 
existem dados empíricos do uso de autogeren-
ciamento para crianças com TEA a partir de 
três anos de idade e os resultados favoráveis se 
estendem até a vida adulta (Steinbrenner et al., 
2020). Logo, promover o autogerenciamento 
pode beneficiar não apenas os indivíduos alvo 
da intervenção como todos os envolvidos, in-
cluindo os profissionais que a oferecem e, em 
última análise, a sociedade como um todo. 

Ainda que já existam tecnologias bem de-
senvolvidas para a promoção de autogerencia-
mento e evidências dos benefícios decorrentes 
desse fenômeno, tanto ao indivíduo quanto 
ao seu ambiente, observa-se que ainda resisti-
mos em inseri-las como prioritárias nos nos-
sos planos de intervenções comportamentais. 
Tal resistência, longe de ser meramente uma 
questão de escolha técnica, parece estar sob 
controle de condições mais amplas e estrutu-
rais: por um lado, uma formação, muitas vezes, 
deficitária do analista do comportamento, por 

Ainda que já existam tecnologias bem desenvolvidas para a 
promoção de autogerenciamento e evidências dos benefícios 

decorrentes desse fenômeno, tanto ao indivíduo quanto ao seu 
ambiente, observa-se que ainda resistimos em inseri-las como 

prioritárias nos nossos planos de intervenções comportamentais.
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outro, contextos de trabalho frequentemente 
marcados por sobrecarga, escassez de recursos 
e modelos institucionais que desincentivam 
a autonomia tanto dos profissionais quanto 
dos clientes. No entanto, essa resistência, ao 
mesmo tempo que nos distancia da própria 
Análise do Comportamento (portanto, da 
proposta behaviorista skinneriana que deveria 
nos nortear), também pode ser nosso próprio 
algoz. Sobretudo se não respondermos dife-
rencialmente às variáveis que têm controlado 
a proliferação de práticas baseadas, de forma 
rígida e descontextualizada, em protocolos e 
manuais, distantes dos princípios da Análise do 
Comportamento e do método científico (por 
exemplo, a monetização do campo).

Entende-se que é essencial que analistas do 
comportamento arranjem contingências que 
promovam o automonitoramento contínuo de 
suas atuações, de forma a prestar serviços de fato 
compatíveis com os pressupostos éticos, teóri-
cos e filosóficos da Análise do Comportamento 
e do Behaviorismo Radical. Isso significa que 
intervenções que ampliam (ou diminuem) 
comportamentos cuja ocorrência está condicio-
nada a elementos restritos do contexto de ensi-
no podem ser nocivas não apenas à pessoa e ao 
ambiente alvos da intervenção, mas também à 
área como um todo. Na medida em que se apli-
ca, de forma indiscriminada, arranjos de ensino 
rigidamente protocolarizados e focados apenas 
em dados, sem considerar a análise necessária e 
pautada na pessoa atendida e nas questões so-
cialmente relevantes, tais práticas se distanciam 
dos valores culturais e tendências sociais mais 
amplos e contemporâneos (Bailey, 2000). Além 
disso, embasam as críticas que apontam para a 
valorização da normatização e homogeneização 
dos indivíduos, bem como ao desrespeito à au-
tonomia, à individualidade e, em última análise, 
aos direitos humanos. 

Para tanto, dentre as habilidades importan-
tes de se reunir para desenvolver e implemen-
tar intervenções eficazes para indivíduos com 
TEA listadas por Leaf et al. (2016), destaca-se, 
aqui, a importância e a necessidade de o pro-
fissional ser habilidoso em analisar o compor-
tamento e as interações com o ambiente mo-
mento a momento, levando em consideração 
variáveis críticas de aprendizagem, como moti-
vação e sinais de estados emocionais presentes. 
Isso corresponde a examinar continuamente o 
impacto de suas intervenções, propondo uma 
abordagem estruturada, mas flexível, contin-
gente e responsiva ao cliente e ao seu ambiente 
interno e social. Também implica aprender a 
observar e registrar seu próprio comportamen-
to, identificando potenciais alvos de mudança 
em si mesmo e gerindo reforçadores para con-
cretizá-la, sobretudo quando detectar que está 
respondendo sob controle de variáveis espúrias 
ou daquelas que o distanciem do papel como 
agente político.

Por fim, defendemos que o campo da 
Análise do Comportamento Aplicada ao TEA 
requer profissionais capazes de avaliar e ajustar 
continuamente a eficácia e a efetividade de sua 
prática e que, além disso, persigam o autoco-
nhecimento acerca das variáveis controlado-
ras das suas propostas de intervenção. A par-
tir desse reconhecimento, que sejam capazes 
de promover e exercer o autogerenciamento, 
orientando sua atuação na direção de um pro-
jeto comprometido com a concretização de um 
ideal ético e coerente com os princípios filosó-
ficos do Behaviorismo Radical. 

da teoria à prática
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loga clínica, professora e coordenadora do curso de 
Esp. em Análise do Comportamento Aplicada ao TEA, 
e docente do Programa de Mestrado Profissional em 
Análise do Comportamento Aplicada do Instituto Par. 
Possui graduação em Psicologia, Mestrado e Doutora-
do em Educação (Psicologia da Educação) pela PUC/SP. 
Cássia Leal da Hora é psicóloga, analista do compor-
tamento acreditada pela ABPMC e tem BCBA. É mes-
tre e Doutora em Psicologia Experimental e Análise 
do Comportamento. É vice-presidenta do Instituto 
Par Educação, onde também é diretora acadêmica, 
docente permanente do Programa de Mestrado Pro-
fissional em Análise do Comportamento Aplicada, 
professora e coordenadora da Especialização em 
Análise do Comportamento Aplicada ao TEA. 
Daniele de Lima Kramm é psicóloga (PUC-Campi-
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Além da clínica
A utilização do SIMCCIT para analisar o processo 
terapêutico em contexto de Acompanhamento 
Terapêutico

Maria Fernanda Spinola e Castro, Fernando Albregard Cassas

além da clínica

Pesquisas de processo têm 
como objetos de estudo o processo terapêutico 
e a relação terapêutica. Para tanto, observa-se 
a mudança provocada pela psicoterapia a par-
tir da interação entre o cliente e seu psicólogo. 
A produção de conhecimento nessa área se dá 
majoritariamente por meio da observação di-
reta de sessões gravadas em áudio e/ou vídeo, 
que são posteriormente categorizadas e anali-
sadas. Uma forma de analisar tais dados é pelo 
“Sistema Multidimensional para a Categorização 
de Comportamentos na Interação Terapêutica 
(SIMCCIT)” (Zamignani, 2007). Esse instru-
mento é dividido em três eixos de categorização: 
“I – Categorias referentes ao comportamento ver-
bal vocal e não vocal do terapeuta e do cliente”; 
“II – Categorias referentes ao tema da sessão”, e 
“III – Categorias de registro de respostas motoras 
do terapeuta e do cliente”. Cada eixo se aprofunda 
em uma perspectiva da interação terapêutica. O 
Eixo I está relacionado a verbalizações e gestos 
do terapeuta e do cliente. O Eixo II foca em quais 
temas foram discutidos durante a sessão. O Eixo 
III refere-se a atividades motoras que acontecem 
durante a sessão, porém, não são parte da comu-
nicação entre a díade terapeuta-cliente. 

Desde sua criação, o SIMCCIT provou ser 
um instrumento versátil e já foi utilizado em 
diversos estudos (Zamignani & Meyer,2014) 
voltados para a replicação do instrumento em 

populações específicas, a análise de padrões en-
tre categorias, a análise de categorias específi-
cas e a atuação em contextos diversos. A maior 
parte das pesquisas foi realizada em contexto 
de terapia no consultório e analisava apenas o 
Eixo I. O setting da psicoterapia é frequente-
mente o consultório, cuja intervenção ocorre a 
partir da análise que o terapeuta faz do relato 
do cliente e do seu comportamento em sessão. 
No entanto, nem todos os casos se adaptam a 
esse tipo de intervenção. 

 Cassas (2013) afirma que há casos nos quais 
o cliente necessita de mediação no ambiente ex-
traconsultório para a produção de resultados efi-
cazes de intervenção. Tais clientes não possuem 
repertório para generalizar comportamentos 
emitidos na clínica, ou para executar ações pla-
nejadas verbalmente com o terapeuta, necessi-
tando de mediação direta em situações de seu 
cotidiano. Esse trabalho é denominado como 
Acompanhamento Terapêutico (AT). 

O AT surge da necessidade de uma inter-
venção em ambiente natural e essa necessidade 
é resultado do tipo de repertório com que o 
cliente chega ao tratamento; isso caracteriza o 
AT como diferente daquele atendimento que 
acontece no consultório, ou seja, o AT é indi-
cado para casos em que o repertório do cliente 
não garante a mudança fora da sessão (Cassas, 
2013, p. 112). 



boletim paradigma36

Por estar no ambiente natural do cliente, 
o Acompanhante Terapêutico (ATe) consegue 
aplicar diferentes técnicas do clínico, uma vez 
que o contexto de vida do cliente já é aquele em 
que a técnica é implementada (Cassas, 2013). 
Tais técnicas são utilizadas em clientes com um 
determinado repertório, geralmente empobre-
cido, e necessitam que o AT tenha habilidades 
específicas de atendimento. 

Além disso, segundo o autor, deve-se consi-
derar que outra especificidade do trabalho em 
um setting de AT é a presença de outras pesso-
as, além do cliente, na sessão. Tal especificidade 
gera um contexto único, no qual, por um lado, 
é possível observar o comportamento do clien-
te ao vivo, porém, por outro, altera a formação 
de vínculo e a privacidade do atendimento. 

Apesar de ser possível observar dife-
renças no perfil do cliente, no setting 
clínico e na estrutura de atendimento, 
não há publicações aplicadas em análi-
se do comportamento sobre o processo 
terapêutico que ocorre em uma sessão 
de AT. Compreender o que ocorre 
dentro da sessão é relevante para a 
manutenção e desenvolvimento do 
trabalho do ATe. Uma hipótese para a 
escassez de publicações é que grande 
parte do trabalho do AT acontece em 
locais não estruturados, onde o regis-
tro é de difícil manejo. Para a presente 
pesquisa, foram propostas algumas in-
serções no SIMCCIT, de maneira que 
as especificidades dos atendimentos 
fora do consultório sejam atendidas. 
Sendo assim, o presente trabalho veri-
ficou a viabilidade do SIMCCIT para o 
atendimento de AT.

Método
Estrutura de coleta: O SIMCCIT originalmen-
te utiliza gravação de vídeo para a análise de 
interações verbais não vocais ou comporta-
mentos motores. A gravação em vídeo de uma 
sessão de AT é inviável, pois, mesmo que tanto 
o cliente quanto o terapeuta carregassem câ-
meras consigo, dificilmente essas câmeras se-
riam posicionadas corretamente para captar a 
imagem de ambos o tempo todo. Dessa forma, 
optou-se por propor utilizar somente o áudio 
das sessões. A coleta de dados se realizou ao 
longo de seis sessões, com duração aproxima-
da de duas horas cada. Três delas foram anali-
sadas na pesquisa. 

Participantes
Cliente: O cliente participante do estudo possui 
47 anos, é residente em São Paulo e atendido 
pelo Curso de Formação em Acompanhamento 
Terapêutico do Instituto Par entre 2010 e 2021. 
Os atendimentos foram gravados entre outubro 
e dezembro de 2021. O cliente foi previamen-
te diagnosticado com Transtorno do Espectro 
Autista (nível 1 de suporte). Durante a coleta 
de dados, suas queixas terapêuticas eram re-
lacionadas a déficit em habilidades sociais, 
afetando-o em contextos familiar, social e pro-
fissional. Também relatou dificuldade em con-
seguir um emprego. 
Terapeutas: Participaram deste estudo dois 
ATes alunos do Curso de Formação em 
Acompanhamento Terapêutico do Instituto 
Par, que atuaram como terapeutas. Tais ATes 
realizaram e foram aprovados nas disciplinas 
teóricas do curso antes de ingressar na pesqui-
sa. Ambos eram psicólogos formados há me-
nos de cinco anos.
Participantes Externos: Uma alteração ne-
cessária foi a coleta de vocalizações feitas por 
terceiros, uma vez que tanto o cliente quanto 
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os terapeutas interagiram com outras pessoas 
durante a sessão. Tanto as categorias do cliente 
quanto categorias do ATe poderiam ser utili-
zadas nas categorizações dos comportamen-
tos dos terceiros. Utilizou-se a denominação 
Participante Externo (PE) para pessoas presen-

tes em cada local que falassem com algum dos 
participantes. Cada PE teve uma denominação 
diferente por sessão (PE 1, PE 2 etc.). 
Local: Não foi possível prever quais seriam os 
locais de coleta, pois a delimitação de um lo-
cal de atendimento dependia da demanda do 
atendimento. As sessões ocorreram em diver-
sas localidades, sendo elas: Sessão 1 – padaria; 
Sessão 2 – casa do cliente; e Sessão 3 – sebo e 
confeitaria. Em todas as sessões fora da casa, os 
terapeutas encontravam o cliente em sua mora-
dia, dirigiram-se aos locais e, ao final da sessão, 
retornaram para a casa do cliente. 
Medidas de análise: As medidas utilizadas 
para categorização e análise dos dados foram 
a frequência e a duração de cada categoria vo-
cal do Eixo-I, emitida pelos terapeutas, clien-
te e PEs. Optou-se por determinar, em cada 
categoria, tanto quanto possível, para qual 
participante o falante está se dirigindo. Assim 
sendo, por exemplo, quando um terapeuta 
faz uma solicitação de relato para o clien-
te, categoriza-se como Solicitação de Relato 
Cliente; para o outro terapeuta, Solicitação 
de Relato Terapeuta; para o participante ex-
terno, Solicitação de Relato Externo. Quando 
não fosse possível checar o alvo da fala, ou a 
fala era dirigida a mais de um participante, 
utilizou-se Solicitação de Relato Todos. Isso 

se repetiu para todas as categorias de todos 
os participantes. Por não haver pesquisas an-
teriores com participantes externos, optou-se 
por permitir a utilização de todas as catego-
rias, tanto do cliente quanto do terapeuta. Tal 
decisão baseou-se na descrição de qual cate-

goria se encaixava melhor 
no contexto. 
Concordância entre obser-
vadores: Para garantir maior 
fidedignidade dos dados, 
uma sessão foi categoriza-

da por um observador voluntário, membro do 
Laboratório de Estudos de Processo-Resultado 
em Terapia Analítico-Comportamental do 
Instituto Par. Tal observador possuía experiên-
cia em categorização do SIMCCIT. De acordo 
com o trabalho de Zamignani (2007), a medi-
da de concordância foi o coeficiente Kappa, 
com valor mínimo de 0.6 de concordância. 
Pesquisadora e observador realizaram a cate-
gorização sem comunicação entre si. Após o 
término da categorização, a concordância foi 
abaixo de 0.6, uma reunião para a discussão das 
disparidades ocorreu e uma nova categorização 
foi realizada, o que resultou em um índice de 
concordância de K=0.801 ao final da refacção.

Resultados e discussão
A utilização do SIMCCIT como instrumen-
to de categorização do atendimento realizado 
por acompanhantes terapêuticos mostrou-se 
válida e útil para a compreensão do processo 
terapêutico. Sua adaptação para atendimentos 
com mais de dois participantes mostrou-se efi-
caz para descrever a interação entre terapeutas, 
cliente e participantes externos. 

Em relação a padrões de comportamento 
dos terapeutas, observou-se que suas verbaliza-
ções ocuparam, nas três sessões analisadas, 53%, 
65% e 59% do tempo total de falas, ou seja, os 
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terapeutas falaram mais do que o cliente em to-
das as sessões. Um dado relevante é a baixa fre-
quência de Reprovação e Solicitação de Reflexão 
em todas as sessões. A categoria mais frequente 
foi Solicitação de Relato (média de 20%), po-
rém, a que ocupou maior tempo nas sessões foi 
Informação (23% em média). No entanto, não 
foi possível observar um padrão das demais ca-
tegorias de verbalizações entre sessões.

As porcentagens das verbalizações do clien-
te apresentaram maior similaridade ao longo 
das sessões. As categorias Oposição, Metas e 
Melhora foram pouco emitidas pelo cliente ao 
longo das três sessões, ocupando entre 0% e 3% 
do número de ocorrências e da duração das falas 
do cliente. Solicita também foi pouco emitida, 
com 2%, 9% e 3% das ocorrências, e 2%, 7% e 
1% da duração. Já a categoria Relata é a mais 
frequente e mais duradoura em todas as sessões, 
com média de 47% das ocorrências e 65% da 
duração das falas. Tais dados indicam que, em 
todas as sessões, mais da metade do tempo de 
fala do cliente foi relatando eventos de sua vida. 

Em relação aos participantes externos, 
observa-se que parte das suas verbalizações foi 
categorizada de acordo com categorias já exis-
tentes no SIMCCIT, referentes tanto a verbali-
zações que se encaixam tipicamente como do 
cliente quanto do terapeuta. A categoria mais 
frequente foi “Outras”. O alto índice da cate-
goria “Outras” no total de falas desses partici-
pantes indica que, apesar de verbalizarem du-
rante a sessão, não tiveram função no decorrer 
do processo terapêutico, como, por exemplo, o 
garçom na primeira sessão. Quando o partici-
pante externo engaja em uma conversação mais 
elaborada, suas falas deixam de ser classificadas 
como Outras e passam a ser descritas de acordo 
com outras categorias, como ocorreu com os 
participantes 1 e 2 da terceira sessão. 
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O machismo através da face

Hanna Enescu e Roberto Banaco

A forma principal de mu-
dança de uma relação de exploração é denomi-
nada contracontrole, definida como “qualquer 
classe de resposta que seja emitida com função 
de eliminar ou atenuar as consequências aversi-
vas/exploratórias vigentes”. Práticas controlado-
ras de exploração fazem com que o repertório 
dos indivíduos explorados seja mais restrito, 
dificultando o contracontrole e perpetuando a 
relação de opressão. O patriarcado atua como 
uma agência de controle, manipulando con-

tingências específicas de forma organizada e 
legitimada, com poder, por deter reforçadores 
e punidores (Hunziker & Nicolodi, 2021). Esse 
controle é exercido por meio de regras e con-
tingências sociais que limitam as escolhas das 
mulheres, perpetuando a desigualdade de poder. 
O feminismo, por outro lado, é uma agência de 
contracontrole, buscando eliminar ou atenuar as 
consequências aversivas do patriarcado sofridas 
pelas mulheres.

Quando as mulheres se tornam cientes de como o controle é 
exercido e mantido, elas podem escolher não se deixar controlar, 
aumentando suas possibilidades de buscar uma relação mais 
equilibrada com os homens. 

A consciência do controle é uma ferramen-
ta essencial para o contracontrole. Quando as 
mulheres se tornam cientes de como o controle 
é exercido e mantido, elas podem escolher não 
se deixar controlar, aumentando suas possibili-
dades de buscar uma relação mais equilibrada 
com os homens. 

Shirley Weitz (1976) destaca que se apoiar 
apenas na comunicação verbal para identificar 
o machismo proporciona uma visão incomple-
ta do fenômeno, pois o falante é um indivíduo 

gesticulante e expressivo. 
De fato, Edinger e Patterson 
(1983) pesquisaram o con-
trole social também por 
meio do comportamento 
não verbal, especificando 

distanciamento físico, olhar, toque, inclinação 
do corpo, pistas paralinguísticas e expressões 
faciais como formas de controle social.

Weitz (1976) também pesquisou o controle 
por expressões faciais entre homens e mulhe-
res, observando que homens demonstravam 
maior senso de dominância e mulheres tenta-
vam adequar mais seus comportamentos quan-
do as expressões faciais do interlocutor sina-
lizavam discordância ou questionamento. Paul 

da teoria à prática
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Ekman (2016) chama de “vazamento emocio-
nal” as microexpressões que ocorrem em uma 
fração de segundo e expõem as verdadeiras 
emoções de um indivíduo. Ekman sugere que 
existem sete expressões faciais às quais deve-
mos prestar atenção: felicidade, tristeza, raiva, 
medo, surpresa, desprezo e nojo.

A questão que se investigou é se as expres-
sões faciais seriam uma forma sutil de controle 
que pode calar uma mulher e impedir que ela 
expresse suas ideias na sociedade. A questão 
se coloca importante, porque muitas vezes o 
comportamento verbal pode mascarar emo-
ções que as microexpressões faciais revelariam 
e, portanto, essas expressões que podem ser 
emitidas por quem tem uma postura machista, 
ao mesmo tempo em que falam de uma ma-
neira contida, dificultam a discriminação das 
contingências patriarcais e contribuem para 
que as mulheres fiquem confusas em uma con-
tingência em que elas tenham menos poder e 
liberdade de expressão. 

Sim, o machismo que parte do patriarca-
do como agência de controle e que reproduz, 
entre seus membros, as práticas culturais que 
o mantêm pode ser captado por expressões fa-
ciais. Quando ele é captado, abre portas para 
que a defesa da mulher possa se instaurar como 
comportamento de contracontrole. 

Para identificar e lidar com isso, há a ne-
cessidade de que as observadoras e os observa-
dores, mas especialmente as mulheres, estejam 
conscientes de formas de controle para que se 
solidifique um movimento feminista mais efi-
caz. Um treino em identificação de microex-
pressões faciais proporciona essa condição de 
contracontrolar e bastar com o machismo como 
forma de tratamento dirigido a mulheres. 

Portanto, é crucial criar materiais infor-
mativos que expliquem como as expressões 
faciais podem ser usadas para punir os com-

portamentos das mulheres, aumentando a 
conscientização sobre essa forma de controle 
mais sutil. 

Facial Action Coding System (FACS) e EMFACS 
Como material básico para o desenvolvimento 
do estudo, foi escolhido o sistema FACS. Ele é 
um sistema baseado na anatomia da face, re-
sultante do estudo e da demonstração de que 
determinados grupos musculares faciais são 
acionados durante certas situações emocio-
nais. Desenvolvido por Paul Ekman e Wallace 
Friesen, em 1976, o FACS analisa e detecta mu-
danças visíveis no rosto, ignorando mudanças 
não visíveis. A confiabilidade do FACS foi ava-
liada em estudos, com acordo entre observado-
res na codificação da ocorrência, intensidade 
e tempo das unidades de ação (o conjunto de 
micromovimentos faciais que, embora bastan-
te sutis, são captados pela percepção de quem 
estiver assistindo à manifestação). EMFACS 
(Emotion FACS), por sua vez, é uma aplicação 
seletiva da pontuação FACS, na qual os codifi-
cadores pontuam apenas comportamentos que 
provavelmente têm significado emocional.

A produção de um vídeo informativo (VInf) 
para utilizar em treino discriminativo de 
expressões faciais 
A ideia contida no estudo leva em considera-
ção que as microexpressões faciais, que ocor-
rem em uma fração de segundo, podem ex-
por as verdadeiras emoções de um indivíduo 
e controlar o comportamento das mulheres 
de uma maneira aversiva, fazendo com que 
possam ocorrer comportamentos de se calar 
ou de fugir das situações vivenciadas, muito 
comuns em situações em que o machismo es-
tiver sendo praticado. Com base na teoria de 
Paul Ekman (2016) e diversas demonstrações 
de captação das reais emoções presentes em 
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interações humanas, foi desenvolvido um ví-
deo informativo (VInf) que tem o propósito 
de trazer ao conhecimento de mulheres que 
expressões estão revelando as emoções do in-
terlocutor. A tentativa visa a facilitar que mu-
lheres identifiquem e tenham um racional do 
porquê sentem o desconforto em situações de 
machismo por expressões faciais, mesmo que 
o verbal vocal sinalize uma situação trivial ou 
até de possível acolhimento. O material tem 
por base o sistema EMFACS desenvolvido por 
Ekman e Friesen (1976). O VInf apresenta as 
sete emoções básicas humanas estudadas por 
Paul Ekman: felicidade, tristeza, raiva, medo, 
surpresa, desprezo e nojo.

O vídeo se inicia com a pesquisadora apre-
sentando, brevemente e em linguagem colo-
quial, a racional envolvida na captação das mi-
croexpressões faciais que revelam as emoções 
básicas nos rostos das pessoas. A seguir, passa 
a apresentar, para cada emoção, o que pode ser 
observado nas microexpressões e a que emoção 
essa combinação de contrações musculares da 
face se correlaciona. Cada emoção apresentada 
começa com um depoimento no qual mulheres 
contam uma situação real em que se sentiram 
controladas por expressões faciais. Cada depoi-
mento é seguido por exemplos de imagens da 
expressão facial descrita e as mudanças que os 
movimentos causam na face. Todas as depoen-
tes desse vídeo (VInf) assinaram um termo de 
uso de voz e imagem para participar do vídeo e 
foram informadas sobre o trabalho. 

O vídeo termina com a experimentadora 
retomando o conteúdo brevemente e concluin-
do, reafirmando a utilidade de se reconhecer 
cada uma das expressões faciais.

Estudo de eficiência do vídeo explicativo
Para testar a eficiência do VInf, foi feito um es-
tudo com 10 mulheres cis, na faixa de 25 a 35 

anos. As participantes assistiram a cenas breves 
(vídeo experimental VExp) extraídas de filmes 
e séries veiculadas comercialmente, contendo 
situações de machismo, antes e depois de assis-
tirem ao vídeo informativo (VInf). O objetivo 
era investigar se o vídeo modificaria a percep-
ção das participantes sobre faces que expressas-
sem emoções negativas que podem controlar 
seus comportamentos.

Procedimento
A avaliação da eficácia do material desenvolvi-
do (VInf) foi feita individualmente com cada 
participante em ambiente de internet. Durante 
toda a avalição, as faces das participantes foram 
gravadas com a autorização de cada uma e ava-
liadas pelo sistema EMFACS. 

Primeiramente, um vídeo com quatro ce-
nas contendo situações de machismo revelado 
em expressões faciais (VExp) foi apresentado 
a cada participante. Essas cenas foram recolhi-
das de seriados e filmes comerciais e tinham 
a duração máxima de um minuto cada uma 
delas. As quatro cenas são brevemente descri-
tas a seguir.

Cena A, retirada do filme Vicky Cristina 
Barcelona (2008). Apresenta a emoção despre-
zo: o canto do lábio apertado e elevado em ape-
nas um lado do rosto. É importante destacar 
que o desprezo também pode aparecer com um 
sorriso sutil ou uma expressão facial de raiva. 

Cena B, retirada de Uma Garota de Muita 
Sorte (2022). Indica a expressão facial de rai-
va. As sobrancelhas do protagonista se unem 
e abaixam, os olhos se abrem mais e os lábios 
são tensionados.

Cena C, retirada de Moxie – As Garotas Vão 
à Luta (2021). Representa a emoção de felicida-
de: olhos estreitados formando rugas nos can-
tos externos, elevação das bochechas e cantos 
dos lábios puxados para trás.
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Cena D, extraída do filme Do Que as 
Mulheres Gostam (2000). Desprezo, por apre-
sentar tensão e levantamento de apenas um 
canto dos lábios.

 Após a apresentação das cenas (VExp), um 
link foi enviado para a participante acessar o 
vídeo desenvolvido neste trabalho (VInf) so-
bre as microexpressões das emoções básicas. 
Em seguida, as mesmas cenas da primeira par-
te da avaliação (VExp) foram apresentadas em 
ordem diferente para que as participantes não 
antecipassem a próxima cena, numa tentativa 
de que se captasse as suas reações mais naturais 
em relação a cada cena já assistida.

Por fim, as participantes responderam a 
perguntas sobre o material, investigando o 
quanto esse procedimento interferiu sobre a 
percepção que elas passaram a ter sobre as si-
tuações assistidas.

Resultados e discussão
A maior parte das participantes teve sua per-
cepção modificada sobre expressões faciais. O 
vídeo VInf teve bom efeito em sua efetividade 
de informar, destacando que, antes de assistir 
a ele, nenhuma das participantes sabia que 
expressões faciais poderiam ser consideradas 
machismo. As entrevistas finais mostraram 
que não existiram reações positivas em nenhu-
ma das respostas das participantes a respeito 
de seus sentimentos perante as cenas selecio-
nadas em VExp, evidenciando o mal-estar ge-
rado por essas interações.

Antes de assistir ao vídeo VInf, nenhuma 
das 10 participantes sabia que expressões fa-
ciais poderiam ser consideradas machismo e, 
assim, controlar o comportamento de mulhe-
res. Esse dado reforça o que a literatura cien-
tífica tem apresentado a respeito das diversas 
formas de controle social pelo machismo e, 
neste estudo, por microexpressões faciais. Após 

assistir ao VInf, as participantes viram detalhes 
que não tinham reparado antes. 

As entrevistas finais revelaram que não 
existiram reações positivas nas respostas das 
participantes sobre seus sentimentos diante 
das cenas selecionadas, em que nada é verba-
lizado, mas a carga emocional negativa se ma-
nifesta nas microexpressões faciais. Em todas 
as entrevistas aqui transcritas foram relatados 
sentimentos negativos ao assistir às cenas e 
aos depoimentos de mulheres do VInf, o que 
também mostra que não é necessário que as 
mulheres participem das interações para que 
exista desconforto.

O produto técnico VInf cumpriu o objeti-
vo de gerar escolhas. Por exemplo, em respos-
ta à pergunta “O que você sentiu ao assistir 
ao vídeo informativo?” algumas participantes 
afirmaram: “Eu nunca tinha parado pra pen-
sar nisso, fiquei um pouco surpresa... Sinto 
que agora tenho mais ferramentas para lidar 
com situações assim”; “Por que eu não sabia 
disso antes? Por que não é uma coisa mais 
intuitiva? Senti impotência por não já ter 
isso dentro de mim e só descobrir aos meus 
26 anos”; “Eu me senti completamente des-
confortável por não ter sido alertada desses 
sinais, que são as expressões faciais. Sempre 
achei que eu estava exagerando”; “Veio um 
sentimento de ‘Por que já não é do nosso 
cotidiano entender como acontece e saber li-
dar?’ Se não nos é explicado, talvez demoraria 
muito mais para perceber”; “São coisas que 
passam despercebidas ou nós naturalizamos 
esses ‘olhares’. Parece que é assim e sempre vai 
ser assim, ou que é assim mesmo”; “Essa refle-
xão que eu te falei, sobre às vezes não querer 
falar em algum espaço por conta de ‘olhares’ 
de homens me sexualizando, é algo que eu só 
percebi agora, que é por uma expressão facial, 
que trava a gente”.
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Todas as respostas do questionário final fo-
ram transcritas e estão em tabelas no estudo O 
machismo através da face (Enescu, 2024).

Mesmo que o VInf tenha apresentado bons 
resultados de efetividade na percepção do con-
trole aversivo em certos contextos machistas, 
certamente, seria mais proveitoso uma experi-
ência imersiva e mais longa do que apenas um 
vídeo, sobre como mulheres podem ser afeta-
das por expressões faciais no seu cotidiano. Um 
dado informal, paralelo aos dados aqui coleta-
dos, aponta que as mulheres que passaram pelo 
processo e contato mais longo com o tema (as 
que foram depoentes no VInf) demonstraram 
mais interesse no tema e no processo. Enquanto 
o vídeo apresentou informações prontas e re-
lativamente rápidas às participantes do estu-
do, as mulheres que participaram de parte do 
processo mais longo, como o de gravação, no 
qual elas puderam assistir aos depoimentos de 
outras mulheres e trocar experiências, não só 
perguntaram mais sobre o assunto como qui-
seram passar mais tempo do que o solicitado 
para a gravação.

Foi concluído que a tecnologia cumpriu o 
objetivo de gerar escolhas, como demonstrado 
pelas respostas das participantes que se senti-
ram mais preparadas para lidar com situações 
de machismo por expressões faciais (Enescu, 
2024). Os resultados reforçam o argumento de 
que expressões faciais devem ser consideradas 
uma forma de manutenção do controle exerci-
do pelo patriarcado e destacam a necessidade 
de mais pesquisas sobre o tema. 
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Pesquisa em clínica
Transtornos alimentares e IRAP: relações de  
avaliação e terapêuticas

Igor José Coelho Pacheco Oliveira, Eduardo Santos Miyazaki, Roberto Banaco

De acordo com a Análise do 
Comportamento, o self é uma construção social 
e linguística, moldada por processos de aprendi-
zagem social e reforçamento diferencial ao longo 
da vida. O self é formado por um padrão de res-
postas verbais e relacionais, construído pela mo-
delagem de operantes verbais, estabelecimento 
de molduras relacionais e aprimoramento do 

responder relacional arbitrariamente aplicável 
(RRAA). O reforço social é essencial na precisão 
ou distorção do relato verbal de eventos privados 
e da autodescrição, influenciando como as expe-
riências internas são expressas. O self forma-se à 
medida que os indivíduos aprendem a relatar as 
suas próprias experiências, o que é selecionado 
e instalado pela comunidade verbal por meio de 
mecanismos como o acompanhamento público, 
respostas colaterais públicas, transferência de 
controle de estímulo e tatear. No entanto, a pre-
cisão dessas descrições nem sempre é reforçada.

A comunidade verbal desempenha um pa-
pel determinante na aprendizagem, reforço e 
manutenção dos padrões estéticos através do 
reforço diferencial, selecionando e sustentando 
padrões específicos enquanto penaliza desvios. 

Esse processo ocorre desde interações cotidia-
nas até discursos midiáticos. O conceito de be-
leza torna-se, assim, aprendido, construído por 
relações simbólicas estabelecidas pela cultura e 
perpetuadas pela linguagem.

A Teoria das Molduras Relacionais (RFT) 
propõe que os humanos aprendem a relacionar 
estímulos de maneira arbitrária e essas relações, 

generalizadas, moldam per-
cepções e comportamentos. 
No campo da estética, a co-
munidade verbal estabelece 
molduras relacionais espe-
cíficas que influenciam a 

interpretação da beleza. Exemplos de relações 
arbitrárias, aprendidas e reforçadas socialmente, 
incluem “magreza é bela” ou “gordura está asso-
ciada à falta de controle”.

Por meio do estabelecimento de molduras 
de coordenação, a cultura associa beleza a ca-
racterísticas físicas específicas como juventude 
e magreza, bem como a estados emocionais de 
satisfação. Esse aprendizado começa na infância 
e é reforçado pela mídia e pela publicidade. A 
exposição contínua a ideais leva à criação de au-
torregras que relacionam a conformidade com 
os padrões à aceitação social. A mídia, funcio-
nando como extensão da comunidade verbal, 
e sendo responsável por apresentar, por múlti-
plos exemplares, as relações de seu interesse no 
controle dos comportamentos dos indivíduos, 

A comunidade verbal desempenha um papel determinante na 
aprendizagem, reforço e manutenção dos padrões estéticos 
através do reforço diferencial, selecionando e sustentando 
padrões específicos enquanto penaliza desvios. 

pesquisa em clínica
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difunde representações padronizadas de beleza, 
promovendo produtos e procedimentos estéti-
cos que prometem corrigir imperfeições.

As molduras de comparação ajudam a cate-
gorizar o self em relação aos outros e desempe-
nham um papel central na percepção da beleza, 
incentivando a comparação com padrões estabe-
lecidos. Esse processo gera insegurança e insatis-
fação com o próprio corpo, levando a compor-
tamentos de modificação estética e sofrimento 
psicológico. A moldura de oposição define a be-
leza pela exclusão, contribuindo para a ideia de 
que sinais de envelhecimento são indesejáveis. 
Esse mecanismo de exclusão marginaliza corpos 
fora do padrão estético dominante.

O estabelecimento precoce de relações sim-
bólicas rígidas que associam características físi-
cas ao valor social gera intenso sofrimento psi-
cológico, levando indivíduos a acreditar que o 
seu valor pessoal depende de manter um corpo 
magro e controlar a alimentação. Autorregras 
como “só vou ser feliz quando atingir meu peso 
ideal” substituem sinais fisiológicos naturais de 
fome e saciedade, levando a restrições alimen-
tares severas. A privação extrema não é sus-
tentável e, em resposta a impulsos fisiológicos 
ou contextos aversivos, pode desencadear epi-
sódios de compulsão alimentar, estabelecendo 
um ciclo destrutivo “privação intensa – excesso 
alimentar – culpa – purgação”.

Dessa forma, no ciclo da bulimia nervosa, 
a pressão estética leva à necessidade de ema-
grecer, seguida por restrições alimentares rigo-
rosas. A privação prolongada resulta em com-
pulsão. Após a compulsão, surgem sentimentos 
de culpa e vergonha, acompanhados de pen-
samentos autodepreciativos. Para aliviar essa 
angústia, a pessoa recorre a comportamentos 
compensatórios – a purgação –, que fornecem 
alívio temporário, tornando-se reforçadores e 
perpetuando o ciclo do transtorno.

Autorregras estabelecem molduras relacio-
nais que conectam a magreza à aceitação, e a 
alimentação ao descontrole. A fusão cognitiva 
é construída por experiências sociais e reforço 
diferencial em etapas: construção de regras ver-
bais rígidas, formação de molduras relacionais 
(autoestima ligada ao corpo/peso) e consolida-
ção dessas crenças como verdades absolutas. 

A fusão cognitiva também influencia a 
interpretação dos episódios de compulsão, 
com base em autorregras como “Eu fracassei 
completamente”. Essa interpretação gera culpa, 
vergonha e desespero, impulsionando a purga-
ção. O alívio imediato após a purgação reforça 
negativamente o comportamento, reduzindo 
momentaneamente os respondentes e pensa-
mentos de ganhar peso, porém, esse efeito é 
temporário e não quebra a fusão cognitiva; ao 
contrário, a fortalece.

O Procedimento de Avaliação Relacional 
Implícita (em inglês, Implicit Relacional 
Assessment Procedure – IRAP) é um método 
experimental para avaliar respostas relacionais 
implícitas e a fusão cognitiva. O IRAP mede 
relações verbais aprendidas que se manifestam 
automaticamente e pode ser utilizado para ava-
liar como a fusão com regras sobre corpo e ali-
mentação é evocada e mantida por reforçamen-
to. Mede a velocidade e a facilidade com que 
um indivíduo aceita ou rejeita relações entre 
estímulos. No contexto da bulimia e da insatis-
fação corporal, o IRAP pode apresentar pares 
de estímulos e pedir que o respondente avalie 
se a relação contida na afirmação é verdadeira 
ou falsa. Respostas mais rápidas a relações con-
sistentes com a história de reforçamento suge-
rem forte fusão cognitiva, revelando a força e a 
rigidez do comportamento verbal.

O IRAP pode ser usado para identifi-
car quais relações da rede relacional foram 
mais reforçadas e impactam na manutenção 
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da bulimia. Por exemplo, se o IRAP detecta 
uma forte associação entre “ser magro é ser 
bonito e bem-sucedido”, a terapia pode focar 
na flexibilização dessa relação. Se indicar uma 
forte associação entre purgação e alívio emo-
cional, o terapeuta pode introduzir estratégias 
alternativas de regulação emocional, que não 
a purgação. Se as regras rígidas sobre alimen-
tação forem fortes, a terapia pode incluir ex-
posição controlada a alimentos e treino em 
alimentação intuitiva.

O IRAP também pode monitorar mudanças 
ao longo da terapia, indicando progresso se as 
respostas relacionais mudarem. Permite ajustar 
estratégias terapêuticas e fornecer feedback ob-
jetivo sobre padrões automáticos de pensamen-
to. Integrar o IRAP na clínica, sob controle de 
reforçamento verbal pelo terapeuta, promove 
um repertório verbal mais flexível, ajudando os 
indivíduos a desenvolverem uma relação mais 
adaptativa com comida, corpo e autoimagem.

A bulimia nervosa e outros transtornos ali-
mentares requerem um modelo que incorpore 
processos verbais e relacionais. A RFT e o con-
ceito de fusão cognitiva ajudam a identificar 
como autorregras sobre magreza, controle ali-
mentar e aceitação social são aprendidas e re-
forçadas. O IRAP é uma ferramenta promissora 
para rastrear padrões relacionais, permitindo 
uma análise funcional dos fatores que contri-
buem para o desenvolvimento e a manutenção 
dos transtornos alimentares. Ao revelar asso-
ciações simbólicas implícitas, o IRAP fornece 
dados para intervenções baseadas na flexibili-
zação e no desenvolvimento do repertório, pro-
movendo maior autonomia. Integrar métodos 
de avaliação implícita como o IRAP a modelos 
comportamentais como a “Terapia de Aceitação 
e Compromisso” (ACT) pode auxiliar no tra-
tamento e ser eficaz para reduzir a rigidez de 
autorregras relacionadas à pressão estética. 
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Da ciência à prática 
Produtos Técnicos e Tecnológicos na Análise do 
Comportamento Aplicada como contribuições  
da ciência à sociedade

Candido V. B. B. Pessôa, Saulo M. Velasco

A produção científica nos 
programas de pós-graduação brasileiros, es-
pecialmente nos programas profissionais, vem 
ampliando suas formas de expressão por meio 
dos Produtos Técnicos e Tecnológicos (PTTs). 
Esses produtos são fundamentais para demons-
trar o impacto social, econômico, educacional 
e científico da pesquisa aplicada (Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior [CAPES], 2023) e para realizar a 
transferência de conhecimento do sistema de 
pós-graduação para os demais setores da socie-
dade. No Programa de Mestrado Profissional 
em Análise do Comportamento Aplicada do 
Instituto Par, os PTTs assumem papel central 
na articulação entre a investigação científica e 
a transformação das práticas sociais.

Este artigo tem como objetivo apresentar 
aos mestrandos do Programa em Análise do 
Comportamento Aplicada o que são os PTTs, 
quais são suas formas reconhecidas e como po-

dem contribuir para a ciência por meio de sua 
elaboração rigorosa, alinhada a problemas reais 
e à produção de soluções aplicáveis.

O que são Produtos Técnicos e Tecnológicos?
Os Produtos Técnicos e Tecnológicos (PTTs) 
representam formas concretas de aplicação 
do conhecimento científico e são fundamen-
tais para evidenciar o impacto da pesquisa 
em contextos sociais, educacionais, clínicos 
e organizacionais. No âmbito dos Programas 
de Pós-Graduação em Psicologia, a CAPES 
definiu, com base em consulta à área, dez ti-
pos prioritários de PTT. Esses produtos são 
valorizados na avaliação por sua aplicabili-
dade prática, aderência às linhas de pesquisa 
e potencial de transformação social (Borges 
et al., 2013).

A seguir, estão apresentados os princi-
pais tipos de PTT reconhecidos pela área da 
Psicologia.
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Tabela 1. Tipos prioritários de Produtos Técnicos e Tecnológicos na Psicologia

Tipo de PTT Descrição
Produção do 

Programa

Curso de formação  

profissional

Cursos com carga horária mínima de 20 horas, voltados à formação 

continuada de profissionais, alinhados às linhas de pesquisa do pro-

grama. Podem ser ofertados em parceria com outras instituições.

24

Evento organizado

Organização de eventos técnico-científicos (como congressos, feiras, 

olimpíadas), que envolvam planejamento acadêmico e logístico e 

que promovam a disseminação do conhecimento.

17

Manual ou protocolo

Documentos que sistematizam instruções, regras e procedimentos 

para a realização de atividades técnicas ou científicas. Incluem guias 

operacionais e normas aplicáveis.

8

Material didático

Produtos utilizados como apoio em processos de ensino-aprendiza-

gem, como livros, coleções, guias, materiais paradidáticos ou recur-

sos digitais educativos.

23

Produto bibliográfico

Publicações com foco na divulgação de conhecimento técnico e 

científico, incluindo revistas técnicas, artigos de divulgação e re-

senhas críticas.

21

Produto de  

comunicação

Materiais midiáticos veiculados por meios de comunicação de mas-

sa ou redes sociais, voltados à divulgação científica ou técnica para 

o público geral.

20

Produto de editoração

Atividades editoriais relacionadas à produção de livros, revistas, pe-

riódicos ou mídias interativas. Incluem planejamento, diagramação 

e revisão técnica.

6

Relatório técnico 

conclusivo

Documentos com análise e descrição de intervenções, consultorias 

ou projetos, que evidenciam os resultados obtidos e seu impacto 

social ou econômico.

0

Software ou aplicativo

Programas computacionais desenvolvidos para resolver problemas 

técnicos, educacionais ou clínicos. Incluem aplicativos educacionais 

ou de gestão.

2

Tecnologia social

Métodos, processos ou produtos desenvolvidos em interação com a 

população, voltados à inclusão social, com características de baixo 

custo, simplicidade e replicabilidade.

11

Nota: Tabela adaptada de Borges et al. (2023). Valores da produção do Programa em Análise do Comportamento Aplicada 
do Instituto Par, no quadriênio 2021-2024, fornecidos pelos autores.

da ciência à prática
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Por que os PTTs são importantes?
Os PTTs realizam a missão dos mestrados pro-
fissionais de gerar conhecimento útil e aplicável 
à solução de problemas sociais, educacionais, clí-
nicos ou organizacionais (CAPES, 2019; 2022). 
Sua importância reside em diversos aspectos:

•  permitem a difusão do conhecimento cien-
tífico em formatos acessíveis;

•  promovem práticas baseadas em evidên-
cias;

•  aumentam a visibilidade social da ciência 
e fortalecem a inserção dos programas de 
pós-graduação na sociedade;

•  potencializam a formação de profissionais 
capazes de atuar diretamente na transfor-
mação de práticas sociais.

No contexto da Análise do Comportamen-
to Aplicada, os PTTs viabilizam a transferência 
de procedimentos baseados em ciência para 
públicos amplos, promovendo o compromisso 
ético e social da área.

Exemplos de PTTs no Instituto Par
A coluna 3 da Tabela 1 indica o núme-
ro de PTTs que o Programa em Análise do 
Comportamento Aplicada do Par produziu no 
quadriênio 2021-204. Os cursos de formação 
profissional, as organizações de eventos e os 
produtos de editoração são PTTs mais tipica-
mente realizados pelos docentes do programa, 
muitas vezes com a participação de discentes e 
egressos. Já os manuais e protocolos, materiais 
didáticos, softwares e aplicativos e tecnologias 
sociais são produtos que, na maioria das vezes, 
foram resultado das dissertações produzidas 
pelos mestrandos. Não indicamos nenhum 
relatório técnico conclusivo. No entanto, de 

certa forma, todos os PTTs produzidos pelos 
mestrandos, que são frutos de dissertações, po-
deriam ser considerados como tais relatórios, 
pois as dissertações descrevem o processo de 
formulação, aplicação e avaliação dos respec-
tivos PTTs. 

Tais produtos evidenciam a diversidade de 
aplicações possíveis e demonstram como a pes-
quisa científica pode gerar ferramentas úteis 
para o enfrentamento de desafios concretos.

Como elaborar um PTT de qualidade?
A produção de um bom PTT exige a mesma se-
riedade científica que uma pesquisa acadêmica. 
A seguir, destacam-se diretrizes fundamentais, 
em consonância com as orientações da CAPES 
(2022) e as práticas adotadas no Instituto Par.

1.	Identifique um problema real e relevante 
no contexto de atuação profissional.

2.	Fundamente teoricamente o produto com 
base na literatura científica e em evidências 
empíricas.

3.	Delimite o público-alvo e o contexto de 
aplicação, facilitando sua utilização efetiva.

4.	Valide o produto por meio de testes de 
aplicabilidade, usabilidade ou eficácia.

5.	Documente o processo de desenvolvimen-
to, incluindo decisões de projeto e adapta-
ções realizadas.

6.	Aplique linguagem acessível e uma apre-
sentação clara, considerando as caracterís-
ticas do público.

Ao seguir esses princípios, o pesquisador 
garante que seu PTT tenha valor técnico, cien-
tífico e social, cumprindo seu papel dentro de 
um mestrado profissional.



51

Contribuir com a ciência por meio dos PTTs
A elaboração de um PTT é uma forma efetiva 
de contribuir com a ciência, na medida em que 
promove a transferência de conhecimento para 
além do sistema de pós-graduação. Segundo 

Borges et al. (2023), a produção de PTTs for-
talece a função social dos programas de pós-
-graduação, evidencia sua relevância prática e 
contribui para a formação de profissionais mais 
conectados com as necessidades sociais. Assim, 
essa produção amplia o impacto da Análise do 
Comportamento e evidencia o seu compromis-
so com resultados socialmente relevantes.

Ao desenvolver um produto técnico ou tec-
nológico, o mestrando:

•  facilita a apropriação social do conheci-
mento;

•  amplia a aplicabilidade da pesquisa cientí-
fica;

•  constrói pontes entre academia, serviços e 
sociedade;

•  fortalece sua formação como agente de 
transformação social.

Conclusão
Os Produtos Técnicos e Tecnológicos são 
expressões visíveis da vocação aplicada 
dos mestrados profissionais. Na Análise do 
Comportamento, esses produtos tornam tan-

gível o compromisso da 
ciência com a solução de 
problemas socialmente re-
levantes. Para os estudantes 
do Instituto Par, compreen-

der e produzir PTTs é parte fundamental da 
formação científica e profissional.

Mais do que cumprir uma exigência curri-
cular, desenvolver um PTT é um exercício de 
responsabilidade social, inovação e rigor técni-
co. É a forma pela qual a pesquisa se transfor-
ma em ação e a ação se consolida como prática 
baseada em evidências. 

***

Nota dos autores: Este artigo foi redigido com o auxílio 
de uma ferramenta de inteligência artificial generativa 
(ChatGPT-4o, OpenAI). A autoria e responsabilidade final 
pelo conteúdo são inteiramente dos autores.

A elaboração de um PTT é uma forma efetiva de contribuir 
com a ciência, na medida em que promove a transferência de 
conhecimento para além do sistema de pós-graduação. 
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